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Resumo

A emergência da questão ambiental e de uma concepção da natureza como universal,
em oposição à prevalecente representação da natureza como objeto, propiciou uma
valorização da geografia. No âmbito dessa disciplina, há diversas explicações para a
tendência a uma separação entre sociedade e natureza no pensamento moderno. O que
parece claro é que tanto as relações materiais como o campo ideológico têm contribu-
ído para essa separação. Em sociedades humanas primitivas e na sociedade ocidental
até o final do século XVIII, é possível estabelecer relações entre contexto social e
material, visões de mundo, visões da natureza e pensamento geográfico. O mesmo
pode ser inferido para os séculos XIX e XX. Enquanto a separação entre sociedade e
natureza é antiga, o capitalismo, juntamente com os sistemas de conhecimento associ-
ados à sua emergência, tornou mais aguda essa separação, estabelecendo tendências a
uma ruptura. Essas constatações, no entanto, representam apenas um lado da questão
de como resolver os obstáculos metodológicos envolvidos.
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Introdução
A ciência moderna, ao mesmo tempo em que provocou uma indiscutível expansão

dos horizontes do conhecimento, vem apresentando sinais de crise. No sistema moderno,
a razão, o método analítico e a separação sujeito-objeto têm sido considerados pilares de
incontáveis conquistas científicas. No entanto, descobertas da física em direção aos mun-
dos infinito e infinitesimal romperam limites há muito estabelecidos. Sistemas tradicio-
nais, baseados em causalidade determinista, tornaram-se inadequados para explicar com-
portamentos essencialmente probabilísticos. Nas ciências sociais, insatisfações com os
limites explicativos de sistemas dominantes têm suscitado processo paralelo, com a emer-
gência de teorias pós-modernas.

As novas formas de ver a realidade consideram que a rigidez da ciência moderna
dominante pode representar sério obstáculo a um conhecimento profundo e verdadeiro do
mundo social e natural. Nesse sentido, a emergência da questão ambiental em anos recen-
tes, com variadas conotações políticas e normativas e aparentemente dissociada da prática
científica, contribuiu para aumentar a visibilidade de limitações do conhecimento estabe-
lecido. Entre outras propostas, alguns desses movimentos questionam a racionalidade eco-
nômica como guia de decisões que podem vir a afetar gerações futuras. Outros buscam
valorizar a natureza, com base não em sua separação tradicional como objeto, mas em sua
universalização.

Diante das questões suscitadas pelo discurso ambiental da atualidade, a temática
sociedade-natureza, embora objeto de debates no âmbito interno da geografia, sem dúvida
contribuiu para situar esse campo de conhecimento no foco das atenções. De uma discipli-
na em xeque, conforme lembrou Paulo César Gomes ao referir-se ao caso francês (Go-
mes, 1996, p. 9), de um campo universitário com expressão limitada, em anos recentes a
geografia passou a atrair candidatos altamente motivados e direcionados1 . No quadro
atual, a tendência a um aumento de popularidade da geografia sugere que se buscam,
nessa disciplina, respostas que outras ciências mostram-se incapazes de oferecer.

As novas expectativas em torno da geografia refletem o fato de que, ao longo de seu
percurso e apesar de divisões internas, a geografia tem cultivado um discurso e uma prá-
tica que são tanto sociais como naturais. Ao mesmo tempo, a tendência contemporânea de
representação da geografia como ciência ambiental, reunindo sociedade e natureza em um
só sistema explicativo, envolve simplificações. Nos longos embates que marcaram a vali-
dação interna e externa da geografia como ciência não se chegou a estabelecer concordân-
cia sobre essa relação.

Autores contemporâneos, como Milton Santos, vêem na história da sociedade uma
progressiva substituição do meio natural por um meio cada vez mais artificializado, em

1. Inferência a partir de observação informal sobre a procura por vagas em cursos de pós-graduação em geografia, particularmen-
te em áreas de concentração que abordam a gestão ambiental. Um exemplo é o Mestrado em Geografia da Universidade de
Brasília.
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direção à afirmação de um meio técnico-científico-informacional (Santos, 1996, p. 186-
192). Neil Smith, embora acreditando na prioridade social da natureza, tem abordado a
separação analítica entre sociedade e natureza como reflexo da lógica interna do capitalis-
mo (Smith, 1988). Outros, embora reconhecendo essa lógica, reconstroem o caminho
analítico da questão até o iluminismo e encontram, nesse pensamento, ambivalências que
tendem a permanecer, como as contradições entre os ideais de emancipação e auto-reali-
zação (Harvey, 1997, p. 120-149). Outros, ainda, tendem a considerar as formas de trata-
mento da temática como, no mínimo, equivocadas, o que poderia ser minimizado por uma
interpretação dialética (Casseti, 1999; Escolar, 1992).

A diversidade de enfoques sugere as dificuldades em estabelecer uma causalidade
única para explicar a separação entre sociedade e natureza no pensamento moderno. O
que parece claro é que tanto as relações materiais como o campo ideológico participam de
distintas formas nessa ruptura. Por outro lado, a leitura cada vez mais generalizada da
questão ambiental como crise ambiental tem suscitado pressões para uma mudança de
ênfase: da geografia como campo científico voltado para a compreensão de processos
socioespaciais, visando à transformação da sociedade, para uma geografia como fonte de
declarações prescritivas e normativas voltadas para a resolução de problemas ambientais.

A emergente notoriedade da geografia como ciência ambiental, diante da permanência
de antigas dualidades, provoca a necessidade de uma reflexão abrangente e progressiva. Sob
que aspectos a geografia pode contribuir para a compreensão da crise ambiental? Como, ao
longo de sua formação, o pensamento geográfico tem tratado as relações sociedade-nature-
za? O que condicionaria visões de natureza presentes em distintas correntes da geografia?

Para melhor compreender essas questões, a análise busca, nos primórdios da consti-
tuição de sociedades humanas, explicações para distintas formas de ver a natureza. Segue
processo semelhante em direção à constituição da sociedade e do conhecimento geográfi-
co ocidental e alcança o final do século XVIII. Em seguida, para referência, inclui breves
comentários sobre os séculos XIX e XX2 .

O texto tem como objetivo explorar formas de abordagem da relação sociedade-
natureza em diferentes fases da longa constituição dos fundamentos do pensamento geo-
gráfico. Uma das hipóteses que norteiam a discussão é que o contexto social e material da
sociedade estabelece um cenário para as visões de mundo em diferentes épocas. Outra é
que visões de mundo dominantes na sociedade, particularmente no pensamento filosófico
e científico, influenciam representações da natureza. Finalmente, outra hipótese orientadora
é que visões da natureza se expressam no pensamento geográfico e são, por sua vez,
influenciadas por esse conhecimento.

A discussão baseia-se em levantamento bibliográfico, principalmente da geografia,
mas não restrito a ela, selecionado por seu potencial informativo e acessibilidade imedia-
ta. Observe-se que existem inúmeros trabalhos dedicados não apenas ao entendimento

2. Para uma análise mais detalhada sobre o século XIX, ver Cidade (2001).
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sistemático da geografia como à análise das relações sociedade-natureza. No entanto,
acredita-se que a reunião das duas abordagens em diferentes períodos, sob o enfoque de
visões de mundo, pode contribuir para a compreensão dos processos envolvidos. Embora
se reconheça que a temporalidade não se organiza de forma estanque nem se delimita por
acontecimentos, a opção pelo uso da periodização é metodológica. Parte-se do pressupos-
to de que a divisão em períodos contribui para o delineamento de permanências e transfor-
mações no quadro em estudo, traços que Milton Santos, ao tratar do uso da periodização,
desenvolve por meio dos conceitos de regime e ruptura (Santos, 1988, p. 83).

O item 2, a seguir, inclui uma breve discussão sobre paradigmas científicos e sua
relação com visões de mundo, as quais influenciam a comunidade científica e são, por seu
turno, influenciadas por ela. Os itens subseqüentes e os períodos são: “3 Visões de mundo
e visões da natureza em povos primitivos”; “4 Visões de mundo e visões da natureza na
Grécia Antiga e no Ocidente (séculos VII a. C. – IV d. C.)”; “5 Visões de mundo, visões da
natureza e pensamento geográfico na Europa medieval (séculos V-XV)”; “6 Visões de
mundo, visões da natureza e pensamento geográfico na Europa renascentista (séculos
XVI-XVII)”; “7 Visões de mundo, visões da natureza e pensamento geográfico na Europa
iluminista (século XVIII)”; “8 Breves comentários sobre continuidades e mudanças no
pensamento ocidental e na geografia moderna (séculos XIX e XX)”. No item 9 apresen-
tam-se as conclusões e no 10 as referências bibliográficas.

Notas sobre paradigmas e visões de mundo
Ao longo da consolidação da geografia como campo de conhecimento e após a sua

sistematização como ciência, no século XIX, apresentaram-se diferentes correntes teóri-
cas e metodológicas. Os desdobramentos, rupturas, transformações e recombinações ex-
pressam-se até os dias atuais, também sob diferentes linhas. Na busca do conhecimento,
diferenças de abordagem teórica e metodológica fazem parte da dinâmica normal de cres-
cimento e consolidação de uma ciência. No entanto, há discussões sobre se diferentes
correntes dentro de um corpo disciplinar constituem-se em paradigmas distintos.

Após estudo clássico de Kuhn, lançado em 1962, tornou-se comum o uso do termo
paradigma como referência a diferentes tradições disciplinares. Em post scriptum à se-
gunda edição de seu livro, incorporando contribuições de críticos e seguidores, Kuhn
considera diferentes sentidos em que o termo paradigma é utilizado ao longo do livro,
resumindo-os a dois. Um refere-se ao conjunto de crenças, valores, técnicas e outros ele-
mentos compartilhados por membros de uma dada comunidade. O outro, a um elemento
desse conjunto, as soluções concretas para o que o autor chama de “quebra-cabeças” da
ciência normal (Kuhn, 1970, p. 175). O autor mostra aceitar usos flexíveis do conceito de
paradigma, enfatizando sua relação a uma comunidade de cientistas.

Dessa forma, pode-se considerar que, na construção da ciência, há paradigmas, con-
juntos que envolvem não apenas quadros teóricos, mas valores compartilhados, em torno
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dos quais as comunidades científicas se organizam. Esses conjuntos evoluem até atingir
umbrais nos quais se precipitam crises, mudanças e a emergência de novos paradigmas. É
em sentido amplo e flexível que diferentes linhas da geografia, também referidas na lite-
ratura como correntes, serão entendidas ao longo deste texto como paradigmas.

Um aspecto particular da discussão é que com mudanças de paradigmas mudaria
também a visão de mundo dos cientistas (Kuhn, 1970, p. 111). A idéia de que visões de
mundo conectam-se de alguma forma ao processo de criação do conhecimento é compar-
tilhada por outros autores. Harvey tende a concordar com Kuhn em que, na mudança de
aderência de um paradigma a outro, o cientista tende a transformar seu próprio comporta-
mento, por meio não apenas da formulação de novas questões como da criação de novas
expectativas e mesmo novas percepções do mundo à sua volta (Harvey, 1973, p. 16-18).
Em estudo sobre o papel da ciência na sociedade, o filósofo da educação George F. Kneller
argumenta que, ao longo de seu desenvolvimento, a ciência tem sido influenciada por dife-
rentes fatores que se manifestam na sociedade e na cultura. A produção científica, por sua
vez, condicionaria também processos sociais e culturais. Esses fatores incluiriam visões de
mundo e ideologia, e processos econômicos e tecnológicos (Kneller, 1980, p. 205).

Este texto explora a idéia de que existem relações entre contexto social e material,
visões de mundo e visões da natureza. Por sua vez, essas relações rebatem-se em formula-
ções da geografia, nas fases até sua constituição como ciência e, posteriormente, em dife-
rentes paradigmas. Em uma relação recíproca, a geografia também estaria influenciando o
desenrolar do conhecimento e, por extensão, das visões sobre a natureza. Em um longo
processo, em que a regra tende a ser o convívio de interpretações divergentes com relação
ao universo em que vivemos, diferentes sociedades vêm construindo as bases do pensa-
mento moderno e do conhecimento geográfico.

Visões de mundo e visõesda natureza em povos primitivos
A tentativa de identificar possíveis relações entre visões de mundo e visões da natu-

reza em povos primitivos em contextos sociais diferenciados tem sido objeto de discussão
entre autores ligados ao pensamento ecológico. Elisabet Sahtouris distingue, em povos
primitivos, sociedades agrícolas e sociedades caçadoras nômades. Considera que as soci-
edades agrícolas eram bem planejadas e administradas; havia grandes cidades e ao mesmo
tempo tecnologia agrícola. Para a pesquisadora, esses grupos constituíam sociedades igua-
litárias, pacíficas e democraticamente avançadas. Em contraste, as sociedades caçadoras
nômades seriam constituídas de invasores e conquistadores, experientes no uso de armas.
Esses povos não eram igualitários, estabelecendo-se competição, segundo a autora, devi-
do ao meio muito severo (Sahtouris, 1991, p. 192-193).

As visões de mundo e ideologia dessas sociedades também seriam diferentes. Para
Sahtouris, enquanto as sociedades agrícolas seriam caracterizadas pela parceria, as socie-
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dades caçadoras nômades enfatizariam a dominação. Enquanto as sociedades agrícolas
colocavam-se sob a proteção de uma deusa-mãe, as sociedades caçadoras nômades adora-
vam um deus-pai (Sahtouris, 1991, p. 192-193). Diferentes contextos materiais e ideoló-
gicos teriam rebatimento em distintas visões da natureza.

Segundo Sahtouris, as diferenças de contexto e de visões de mundo encontram cor-
respondência clara nas visões da natureza dessas sociedades. As sociedades agrícolas con-
sideravam a natureza uma grande mãe, viva e em transformação; as pessoas eram parte
desse ser (Sahtouris, 1991, p. 191). A autora valoriza a metáfora de uma dança da natureza
para indicar mudanças e busca de equilíbrio. Nesse sentido, as pessoas e divindades fari-
am parte de uma dança da natureza, improvisada e autocriativa. Diferentemente, para as
sociedades caçadoras nômades, a natureza estaria separada tento dos deuses como das
pessoas. A natureza teria sido criada por um deus exterior a ela; significava uma dádiva
para ser usada e explorada. Os homens e seus deuses desfrutariam uma posição externa e
superior à natureza (Sahtouris, 1991, p. 195).

Apesar de uma tendência determinista da autora, a análise indica a possibilidade de
contextos sociais e materiais distintos desenvolverem valores opostos que, por sua vez,
alimentariam diferentes visões de mundo. Essas predisposições seriam traduzidas em di-
ferenças marcadas nas representações sobre a natureza: (1) a concepção de uma natureza
universal, dinâmica e integrada; e (2) uma natureza externa, objeto da intervenção huma-
na. A discussão sugere que a oposição nas formas de ver a natureza encontrada na atuali-
dade tem origens históricas bastante antigas. Bases contextuais distintas também se refle-
tem em dualidades relativas ao conhecimento empírico e filosófico na Grécia antiga, in-
cluindo diferentes visões da natureza.

Visões de mundo e visões da naturezana Grécia Antiga e no Ocidente(séculos VII a.C.–IV d.C.)
A tendência a uma distinção de visões de mundo entre povos próximos, porém com

aspectos sociais e culturais diferentes, com rebatimentos em diferentes visões da nature-
za, pode ser ilustrada por uma breve abordagem da Grécia antiga. Sahtouris analisa dife-
renças entre Grécia milésia, coincidindo aproximadamente com a atual Turquia, e Eléia,
que se situava do lado oposto à Grécia dos milésios (Sahtouris, 1991: 201).3

Uma parte da importante da Grécia milésia foi a Jônia, onde se encontrava Mileto. O
biólogo, astrônomo e historiador da ciência Carl Sagan observa que, formada por Samos e
por outras colônias gregas, a Jônia era uma região insular na qual se encontrava uma
variedade de sistemas políticos, o que facilitava grande diversidade social e intelectual e a
livre investigação. Caracterizava-se como uma área com tradição mercantil, na qual o

3. A região sob a influência de Eléia abrangeria a atual Itália e a Sicília.



VISÕES DE MUNDO, VISÕES DA NATUREZA E A FORMAÇÃO DE PARADIGMAS GEOGRÁFICOS

105

trabalho manual era valorizado. Segundo Sagan, na Jônia realizou-se a grande revolução
no pensamento humano, abrindo caminho para o despertar da ciência, em substituição aos
mitos nos quais a vida era governada por deuses imprevisíveis e descontentes. Para o
autor, a chave dessa revolução teria sido a mão, favorecendo a experimentação necessária
para o desenvolvimento de um conhecimento independente da religião (Sagan, 1983, p.
175-176). A influência dos pensadores jônios espalhou-se, atingindo a Grécia.

Eléia, por sua vez, era uma colônia grega, localizada na costa da Campânia, no sul da
Itália. Por volta do século V a.C., havia uma nova forma de organização do Estado e
mudanças nas formas de ver o mundo. Os grupos sociais não se sentiam mais em sintonia
com as antigas tradições míticas, buscando novas doutrinas e novos modelos de pensa-
mento4.

As visões de mundo desses povos também tenderiam a ser diferenciadas em vários
aspectos. Segundo Sahtouris, os filósofos milésios entendiam o mundo como algo ordena-
do segundo padrões, nos quais se sucedia a ordem, a desordem e novamente a ordem, em
um movimento contínuo5 . A autora observa que, para esses pensadores, nem os homens
nem a sociedade seriam perfeitos. A sociedade ateniense, por sua vez, estaria em busca da
democracia para homens imperfeitos em um mundo imperfeito. Para os filósofos eleatas,
inversamente, a visão de mundo seria a de um cosmo caracterizado pela perfeição mate-
mática de equilíbrio e harmonia imutáveis (Sahtouris, 1991, p. 197-202)6 . As visões de
mundo desses pensadores mostram estar diretamente relacionadas com suas distintas vi-
sões de natureza.

Segundo Sahtouris, por volta do século VI a.C. os filósofos milésios tinham uma
visão da natureza como ser vivo em constante transformação. Havia um movimento da
natureza, afastado da desordem e a favor da ordem equilibrada. O equilíbrio ou harmonia
estava em constante recriação a partir do desequilíbrio. A natureza constituía-se de pa-
drões ordenados a partir da desordem caótica. Em contrapartida, para a autora, os filóso-
fos eleatas viam perfeição na linguagem humana da matemática. Para eles, a natureza se
apresentava imperfeita porque as pessoas não conseguiam ver sua perfeição (Sahtouris,
1991, p. 197-202). Os filósofos descobriram que a natureza possuía leis regulares e per-
manentes, cujos efeitos poderiam ser modificados pela técnica. Haveria uma estrutura
racional, lógica, separando o mundo humano do mundo natural7.

Essas interpretações, embora com algumas diferenças de enfoque, são argumentadas
com paixão tanto por Sagan como por Sahtouris. Ambos dedicaram-se a pesquisas exten-
sas e amplamente documentadas. Embora possam despertar opiniões variadas, as conclu-

4. Ver http://educom.fct.unl.pt/proj/po-mares/parmenides.htm.
5. Entre os filósofos milésios, estão Tales (Mileto, séculos VII e VI a.C.), Anaximandro (Mileto, séculos VII e VI a.C.), Heráclito
(século VI a.C.), Anaxágoras (viveu em Atenas, 450 a.C), e Aristarco (Samos, III a.C.).
6. Entre os filósofos eleatas estão Pitágoras (Samos, depois passou a viver na Eléia, século VI a.C.), Parmênides (após o século
VI a.C.), Empédocles (Agrigento, 450 a.C.), Demócrito (Abdera, 430 a.C.) e Zenão (336?-264? a. C.). Platão (Atenas, séculos V
e IV a.C.) e Aristóteles (Estagira, século IV a.C.) foram influenciados pela filosofia dos eleatas (Sahtouris, 1991, p. 204, 208;
Sagan, 1983, p. 183).
7. Ver http://educom.fct.unl.pt/proj/po-mares/parmenides.htm.
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sões desses autores ilustram possibilidades viáveis de explicação diante do contraste de
visões filosóficas e da diferença de visões de natureza em grupos que, embora próximos,
se diferenciam por professar valores e crenças distintos. O embate entre a idéia da nature-
za como um ser total, imperfeito e dinâmico e a concepção de um universo perfeito, sujei-
to a regularidades e leis matemáticas se delineava de maneira clara. Aos poucos, foram se
estabelecendo influências mútuas entre as distintas formas de pensar.

O contraste de opiniões divergentes pode ser considerado um dos motivos para o
avanço da ciência grega, base da ciência ocidental. Na Europa, contudo, durante o período
seguinte, também identificado como a idade das trevas, divergências não foram conside-
radas como motivo de progresso. A evolução da ciência e da filosofia, com estritos limites
para a aceitação de diferenças internas e para debates em busca do conhecimento, passou
a apresentar uma desaceleração até atingir estágios de regressão.

Visões de mundo, visões da naturezae pensamento geográfico na Europa medieval(séculos V-XV)
A Europa medieval, composta por diferentes territórios com variados graus de coe-

são em torno de projetos nacionais, apresentava, de maneira geral, características feudais
e encontrava-se em larga medida sob a hegemonia da Igreja católica. Nesse amálgama, a
distinção de visões de mundo e visões da natureza segundo diferentes sociedades não é
clara, pois predominava a doutrina da Igreja e a tradição hebraico-cristã. Na Europa, a
religião, ao impor seus valores, chegou a forçar pensadores a verdadeiros retrocessos,
contrariamente ao mundo árabe, que soube valorizar a bagagem acumulada por outras
civilizações, como a grega.

Para Fritjof Capra, a visão de mundo predominante na Europa medieval era orgânica,
o que significava que havia, por um lado, uma inter-relação das esferas espiritual e mate-
rial e, por outro, a subordinação das necessidades individuais às da comunidade. A vida
desenvolvia-se em harmonia com a ordem natural. Na filosofia, Tomás de Aquino (século
XIII) combinou o sistema da natureza de Aristóteles com a teologia e a ética cristãs, em
estrutura conceitual que se tornou a regra (Capra, 1987, p. 49). Na Inglaterra, além disso,
acreditava-se haver uma harmonia na hierarquia das classes sociais sancionada por Deus
(Kneller, 1980, p. 207). A visão de mundo nas regiões dominadas pela cristandade tendia,
pois, a seguir os dogmas da religião, com o resgate de linhas do pensamento grego inspi-
radas pelas idéias de perfeição estática e matemática dos eleatas, que enfatizavam o pen-
samento puro para explicar um mundo estável.

Para Capra, as visões da natureza que acompanhavam as visões de mundo e o conhe-
cimento medieval eram ainda de relações orgânicas que se desenrolavam em um universo
vivo e espiritual. A Terra ainda tendia a ser vista como mãe nutriente (Capra, 1987, p. 52).
Na Inglaterra, manifestava-se por uma hierarquia das espécies fixas, em uma grande ca-
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deia do ser (Kneller, 1980, p. 207). Ao mesmo tempo, a própria prevalência do pensamen-
to racionalista grego na doutrina da Igreja, então aceita como dogma de conhecimento,
indica que premaneceria a visão da natureza como sujeita a uma ordem matemática.

Alguns trabalhos geográficos, como o de Jan Broek e o de Erwin Raisz, contrastam a
limitada produção européia com os avanços de países árabes (Broek, 1972; Raisz, 1969)8.
Para Broek, a imagem do mundo era a estabelecida pela Bíblia. “O pensamento grego,
quando contrário à doutrina cristã, tinha que ser suprimido como pagão. A Terra tornou-se
um disco, tendo Jerusalém como seu centro” (Broek, 1972, p. 22).

A discussão sugere que a visão de mundo predominante na Europa feudal era orgâni-
ca e que, apesar da hegemonia da Igreja católica nas diferentes esferas da vida, a ordem
natural ainda regulava a vida em geral. O resgate do pensamento grego limitava-se a
sistemas aceitos pela Igreja. A tensão entre percepções da natureza como integrada e
espiritual e visões da natureza como entidade externa e matemática, projeto racional da
Criação, desembocou vívida na Europa renascentista.

Visões de mundo, visões da naturezae pensamento geográfico na Europa renascentista(séculos XVI-XVII)
Após o longo período de hibernação do conhecimento autônomo, a Europa dos sécu-

los XVI e XVII tornou-se sede de um florescimento da cultura e das artes, com o resgate
de valores estéticos da era clássica, o Renascimento. Na Inglaterra, o capitalismo emergia,
iniciando a transição de uma sociedade agrária para o que viria a ser uma vida urbana e
industrial. Alguns dos principais países da Europa da época, como Espanha, Portugal,
França e Inglaterra, haviam inaugurado a fase dos descobrimentos e lançaram as bases do
colonialismo, como possibilidade de expansão do capitalismo comercial ou mercantilista.

O protestantismo, surgido na Alemanha com Lutero (1483-1546), estabeleceu uma
clara cisão na Igreja católica, concretizada por meio da Reforma. Com a divisão de suas
bases e com a emergência do capitalismo comercial, o poder da Igreja deixou de ser in-
contestável. Os avanços do conhecimento fizeram com que alguns cientistas, embora reli-
giosos, entrassem em conflito com o conteúdo do conhecimento aceito pela doutrina da
Igreja. A conjugação de práticas experimentais com sistemas baseados na razão e no pen-
samento analítico contribuiu para desencadear o que foi chamado de revolução científica.

As visões de mundo dessa época estavam passando por significativas mudanças. Na
filosofia, estabeleceram-se bases de conhecimento cuja influência perdura até os nossos
dias por meio da valorização do empirismo e do racionalismo. Uma breve abordagem
ilustra as linhas então privilegiadas, a partir da tradição empirista. Para Thomas Hobbes

8. No entanto, as informações disponíveis no momento não são suficientes para permitir comparações nos moldes adotados neste
texto. A análise nesse caso aborda apenas a Europa, um contexto socioespacial com algumas características comuns e, em locais
onde o catolicismo predominava, com um corpo de conhecimentos filosóficos e científicos altamente controlado.
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(1588-1679), o conhecimento partia de sensações. A percepção sensorial seria a base do
conhecimento (Padovani & Castagnola, 1995, p. 319). Para John Locke (1632-1704), a
experiência teria uma dimensão interna, a sensação, e uma externa, a reflexão (Padovani
& Castagnola, 1995, p. 322). Wilheim Leibniz (1646-1716) propunha um mundo de re-
presentações, para resolver a oposição entre sensualismo e determinismo (Gomes, 1996:
76). O pensamento de Leibniz buscou articular a necessidade racionalista e matemática
com a contingência e a liberdade. Equacionou a realidade material em uma aparência
fenomênica do espírito; dessa forma, o racionalismo estabeleceu um prelúdio para o ide-
alismo (Padovani & Castagnola, 1995, p. 322).

Em linha oposta à dos empiristas, René Descartes (1596-1649) é considerado o fun-
dador da filosofia moderna, principalmente em decorrência de seu método, o racionalismo,
baseado na dedução. O filósofo não apenas considerava o racionalismo o único método da
ciência, como pretendia reduzir a filosofia à matemática (Padovani & Castagnola, 1995,
p. 289). Segundo Sahtouris, Descartes via Deus como matemático e também grandioso
engenheiro, combinando uma visão de mundo religiosa com uma visão científica. Para o
filósofo, os organismos eram mecanismos vivos criados por Deus, proposição que influ-
enciou fortemente a visão científica dominante (Sahtouris, 1991, p. 210-211).

Na ciência, os principais pensadores estabeleceram as bases do método empírico e da
indução, desenvolvendo-se também o método analítico e a matemática como linguagem
da ciência. Galileu Galilei (1564-1642) teve papel de destaque na revolução científica,
credenciando-se como pai da ciência moderna. Galileu combinou experimentação cientí-
fica com linguagem matemática, na formulação de leis da natureza. Francis Bacon (1561-
1626) descreveu o método empírico da ciência e foi o pioneiro na construção de uma
teoria do procedimento indutivo, que propunha realizar experimentos e extrair deles con-
clusões gerais, a serem testadas por novos experimentos (Capra, 1987, p. 50-51).

Um dos pilares das conquistas da ciência, no período renascentista, foi o paradigma
newtoniano na física, que dominou até a emergência da teoria da relatividade cerca de
duzentos anos depois. Isaac Newton (1642-1727) foi, segundo Sagan, o grande respon-
sável pela formulação matemática da concepção mecanicista da natureza em um siste-
ma completo. O autor observa, por outro lado, que em Newton havia uma clara tensão
entre o racionalismo e o misticismo (Sagan, 1983, p. 67). O grande físico era capaz de
combinar interesses diversos como, por um lado, matemática e física, nas quais privile-
giava a dedução e a teoria; e, por outro lado, alquimia e química, nas quais enfatizava a
experimentação (Sagan, 1983, p. 697). Em Newton, é possível identificar uma convi-
vência entre o empirismo anglo-saxão e o racionalismo dedutivo. Dualismos expressa-
vam-se também nas visões da natureza da época, embora dominadas por uma concep-
ção mecânica.

As concepções de natureza na Europa renascentista baseavam-se na crença domi-
nante da natureza como entidade exterior, sujeita a regularidades regidas por leis mecâni-
cas, desvendadas pela razão por meio da matemática. Para Galileu, Deus era geômetra,



VISÕES DE MUNDO, VISÕES DA NATUREZA E A FORMAÇÃO DE PARADIGMAS GEOGRÁFICOS

109

como em Platão. A natureza estaria escrita na linguagem matemática. Assim, a tarefa
mais importante na época do renascimento da ciência era “descobrir as leis matemáticas
pelas quais Deus criara o mundo” (Sahtouris, 1991, p. 209). Em Descartes, a natureza era
vista como máquina perfeita que funciona sob leis mecânicas e matemáticas, enquanto o
objetivo da ciência era o domínio e o controle da natureza (Capra, 1987, p. 56)

Os avanços do sistema cartesiano proporcionaram novas perspectivas de entendimen-
to e controle sobre a natureza. Segundo Sahtouris, essas visões privilegiaram uma compre-
ensão mecânica da natureza, a partir de seu desmonte, para descobrir a origem de seu fun-
cionamento. Desvendados seus segredos, haveria capacitação para construir modelos me-
cânicos perfeitos. Para a autora, com Francis Bacon, teria havido uma chegada de uma
idade de ouro da ciência. Bacon privilegiou o entendimento e o controle da natureza e a
criação de uma sociedade mecanicamente perfeita. A. natureza passou a ser vista como
uma mulher a ser perseguida e forçada a contar seus segredos (Sahtouris, 1991, p. 210-211).

Em contrapartida, indica Sahtouris, a antiga crença da natureza como um ser vivo,
personalizado e misterioso persistiu, por trás das idéias dominantes, durante a Idade Mé-
dia, a renascença e o iluminismo (Sahtouris, 1991: 209). A discussão sugere que o conví-
vio entre a visão de uma natureza racional e mecânica e uma natureza orgânica persistia,
embora com predominância da primeira. Os dualismos estariam também presentes no
pensamento geográfico da época.

Na cosmologia que serviu de base ao conhecimento geográfico, Nicolau Copérnico,
pode ser considerado o iniciador da revolução científica que inaugurou o primado da
razão como sistema universal da ciência. Opôs-se à concepção geocêntrica de Ptolomeu e
da Bíblia, que haviam sido dogma por mais de mil anos. Finalmente, com a hipótese
heliocêntrica, a Terra deixou de ser o centro do universo, resgatando-se descobertas gre-
gas. Johannes Kepler formulou leis empíricas do movimento planetário que corroboraram
o sistema de Copérnico (Capra, 1987, p. 50). Giordano Bruno (1548-1600) também acei-
tou a hipótese heliocêntrica, contra as determinações da Igreja, tendo sido queimado vivo
pela Inquisição (Sahtouris, 1991, p. 209). Galileu observou, com um telescópio, que a
Terra girava em torno do Sol e, portanto, não poderia estar no centro do universo.

Na mesma época, Varenius (1622-1650), em obra sobre geografia geral, identificou
um dualismo na geografia. Segundo Broek, no sistema de Varenius haveria uma geografia
dedicada a estudar processos físicos, que seriam passíveis de abordagem científica, e ou-
tra geografia interessada em processos humanos, que poderia formular apenas generaliza-
ções limitadas. Esse dualismo duplo, por um lado entre a geografia geral e a geografia
especial ou regional e por outro lado entre a geografia física e a geografia humana, iria
perdurar ao longo do desenvolvimento da disciplina (Broek, 1972, p. 24).

A discussão mostrou que a Europa renascentista testemunhou mudanças significati-
vas em seu contexto social e cultural, com o avanço do capitalismo e o Renascimento.
Esse processo foi acompanhado de uma evolução do pensamento filosófico em direção ao
empirismo e de uma mudança radical no pensamento científico em direção ao racionalismo
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e ao método analítico. As visões de conhecimento dominantes privilegiavam a concepção
do mundo como um sistema mecânico sujeito a leis matemáticas. As visões predominan-
tes da natureza, em sintonia, consideravam a natureza um grande sistema regulado por
mecanismo divino. A reflexão geográfica já identificava questões relativas à identidade
teórica e metodológica da disciplina, em particular os dualismos que iriam ser objeto de
debates em períodos seguintes.

Visões de mundo, visões da natureza e pensamentogeográfico europeu no iluminismo (século XVIII)
Enquanto parte da Europa, como a Alemanha, continuava a viver sob o regime feu-

dal, o capitalismo avançava, já na fase conhecida como concorrencial, caracterizada pelo
desenvolvimento da indústria, da formação de um mercado interno e das trocas internaci-
onais, com a Inglaterra à frente. A ampliação do capitalismo por novos territórios, simbo-
lizada, no final do século XVIII, pelo fim do regime feudal na França, foi um dos proces-
sos de maior relevância na Europa nessa época. As bases intelectuais dessa mudança
estavam enraizadas no iluminismo, movimento cultural na fase entre a revolução inglesa
(1688) e a revolução francesa (1789).

Segundo Padovani e Castagnola, um dos propósitos desse movimento seria iluminar
com a razão o obscurantismo da tradição. Para os iluministas, a história não seria compreen-
dida como civilização, mas como desvio de uma condição humana originária ideal. O papel
da razão seria conduzir a humanidade de volta a suas origens, ao homem de pura natureza.
As principais fontes do iluminismo seriam o racionalismo e o empirismo (Padovani &
Castagnola, 1995, p. 337). O pensamento dominante foi consolidado na Enciclopédia, obra
que teve a participação dos principais iluministas, a partir daí os enciclopedistas.

As visões de mundo na França eram ligadas à Enciclopédia. Para Kneller, em sintonia
com uma maneira de pensar abstrata, influenciada por Descartes, o mundo passou a ser
visto como uma máquina funcionando com leis que, a partir do sistema cartesiano, não
precisavam de intervenção divina. Na Inglaterra, ainda sob a influência do pensamento
newtoniano, a ciência continuou como descoberta do plano de Deus na natureza (Kneller,
1980, p. 212-214)

Na filosofia francesa, segundo Padovani e Castagnola, um dos enciclopedistas mais
famosos, Montesquieu (1689-1755), representou o racionalismo iluminista temperado,
com sentido historicista. Na Inglaterra, David Hume (1711-1776) privilegiava o conheci-
mento empírico, sensível. Para Hume, os elementos primeiros do conhecimento seriam as
impressões, ou percepções atuais, e as idéias, ou imagens das impressões (Padovani &
Castagnola, 1995, p. 336). Na Alemanha, Immanuel Kant (1724-1804) uniria, em síntese
filosófica que se tornaria o centro da filosofia moderna, elementos do racionalismo e do
empirismo, fundando o criticismo. Padovani e Castagnola observam que do sistema de
Kant emergiriam os dois braços principais da filosofia subseqüente: o idealismo, fiel ao
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idealismo kantiano; e o positivismo, contrário ao idealismo kantiano, mas em última aná-
lise mantendo a busca da essência e das permanências (Padovani & Castagnola, 1995, p.
355, 359 e 372).

O pensamento filosófico moderno, portanto, ultrapassou visões dicotômicas raciona-
listas e empiristas, passando a trazer em diferentes graus as marcas da síntese kantiana. À
medida que emergia a razão positivista, com a valorização do novo e do devir, manti-
nham-se correntes de pensamento influenciadas pelo idealismo, que cultivavam valores
tradicionais, e se desenvolveram em paralelo aos sistemas dominantes9. O romantismo, a
hermenêutica e a fenomenologia encontram suas raízes modernas no século XVIII. Essas
diferentes linhas viriam a influenciar não apenas as visões de natureza, mas também o
pensamento geográfico da época e de fases subseqüentes.

O pensamento romântico entre os enciclopedistas foi desenvolvido por Jean Jacques
Rousseau (1712-1778), que teria superado o iluminismo rumo ao romantismo (Padovani
& Castagnola, 1995, p. 342) Para esses autores, Rousseau admitia o primado do sentimen-
to, da espontaneidade natural, fonte de todos os valores contra a razão, a cultura, a civili-
zação, origem de todos os males. Considerava que era preciso voltar à natureza, primitiva
e também espiritual, que seria boa. Herder (1744-1803) é apontado por Gomes como
outra referência do pensamento romântico. Herder via na Alemanha a fusão da natureza e
da cultura, expressa pelos povos nórdicos e teutônicos. No espírito do povo estaria a expli-
cação e causa de toda singularidade (Gomes, 1996, p. 102). Herder também estabeleceu
bases para a hermenêutica.

Embora a origem da hermenêutica se situe na Antiguidade, como forma de interpre-
tação de textos religiosos, Gomes nota que, no século XVIII, o método passou por modi-
ficações que viriam chegar às formas atuais. Enquanto o método racional e empírico bus-
cava explicar os fenômenos em estudo, a hermenêutica tinha intenções diferentes. Para
Gomes, a preocupação da hermenêutica é entender os fatos em sua totalidade. Segundo o
autor, o método hermenêutico moderno deve sua formulação inicial a Herder, que privile-
giou as condições espaço-temporais como base da inteligibilidade (Gomes, 1996, p. 112).

A fenomenologia, segundo Gomes, teria se originado de um termo criado em 1764
por J. H. Lambert. O termo teria sido utilizado por Kant e Hegel, embora com diferentes
significações. Para Gomes, a fenomenologia de Kant valorizava a correspondência entre
os objetos empíricos e as formas de sua apreensão. O fenômeno seria considerado a parte
inteligível de uma experiência ao mesmo tempo sensível e racional (Gomes, 1996, p.
116). Para Hegel, diferentemente, a fenomenologia seria o caminho científico construído
pela consciência, a começar pela percepção simples do mundo por parte dessa consciên-
cia. O objeto deveria incorporar a unidade das determinações do pensamento, permitindo
a entrada da universalidade da razão (Gomes, 1996, p. 116-117).

9. Em análise sobre a constituição da geografia como ciência moderna em direção às tendências atuais, Paulo Cesar Gomes
traduz o sistema moderno por duas tendências em coexistência e conflito: o racionalismo e as contracorrentes. Entre as contra-
correntes estariam o romantismo, a filosofia da natureza, a hermenêutica e a fenomenologia (Gomes, 1996, p. 67-92 e 93-124).
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A ciência do século XVIII representou o desenvolvimento e a consolidação dos siste-
mas de pensamento que haviam emergido no período anterior, durante a revolução cientí-
fica; ao mesmo tempo refletiu as mudanças políticas e intelectuais da época. Para Kneller,
na França, em finais do século, a ciência era considerada fonte racional do conhecimento
e invenção útil (Kneller, 1980, p. 217). A separação entre sujeito e objeto é uma das
características básicas do pensamento racionalista. Tornou-se uma das grandes responsá-
veis pelo desenvolvimento da ciência moderna, nos moldes que ela tomaria nos séculos
seguintes, influenciando de forma direta o pensamento e o método positivistas.

As visões da natureza adotadas pelo pensamento racionalista inglês refletiam seus
pressupostos metodológicos de separação entre sujeito e objeto. Essa dicotomia também
estaria no centro das concepções de uma natureza externa como um objeto da intervenção
da sociedade capitalista. Na França, no entanto, os enciclopedistas viam a natureza como
uma grande cadeia e a sociedade como parte dela. Segundo Gomes, é possível identificar
neles uma concepção materialista da natureza que enfatizava a unidade e a conexão dos
fenômenos naturais e sociais. A natureza seria, assim, um plano encadeado e necessário
de fenômenos, passíveis de dedução uns dos outros. O determinismo e a necessidade
teriam, portanto, substituído a Providência como finalidade explicativa (Gomes, 1996,
p. 78-79).

O autor sublinha que essa visão teria como característica principal uma natureza
composta de fenômenos articulados por ligações necessárias. O homem, como parte dessa
cadeia, estaria sujeito aos mesmos imperativos naturais. Mesmo dotado de razão, o ho-
mem seria integrado junto aos outros elementos da natureza, constituindo-se como causa
e efeito dessa totalidade determinante (Gomes, 1996, p. 80). As visões de natureza basea-
das no empirismo, considerando-a um objeto externo, e nos enciclopedistas, com o deter-
minismo, temperadas com a visão de uma natureza espiritual, das linhas idealistas, refle-
tiram-se também na geografia.

As visões pertinentes à geografia, nos iluministas franceses, tendiam a refletir a in-
terpretação determinista. Para Montesquieu, haveria uma relação inversa entre a qualida-
de do meio e a qualidade das pessoas (Sodré, 1986, Cap. 11) Na Alemanha, Kant incluiu
a geografia em seu sistema de conhecimento e conduziu por vários anos uma disciplina
voltada para a geografia física. Segundo Broek, Kant assegurou um lugar para a geografia
na estrutura da filosofia e da ciência. O filósofo dividiu o conhecimento em três aborda-
gens, segundo os objetos de estudo: reunir os fatos em grupos; estudá-los no tempo; e
examiná-los no espaço (Broek, 1972, p. 25). Para Kant, a geografia seria conhecimento
empírico, mas sistematizaria e classificaria os fatos, restringindo-se à superfície da Terra
(Ferreira & Simões, 1993, p. 53). Em sintonia com as principais correntes da época, Kant
também não teria fugido a traços deterministas, vendo leis universais na natureza e deter-
minações naturais e culturais nos fenômenos geográficos (Gomes, 1986, p. 82 e 84).

O século XVIII deixou como legado a emergência do capitalismo e a ampliação de
sua área de abrangência, com o aumento da urbanização e a industrialização. Nesse con-
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texto, o pensamento filosófico e científico iluminista levou adiante as propostas da racio-
nalidade e do método analítico. Paralelamente, a crítica interna e externa a essas proposi-
ções buscou identificar os limites do conhecimento baseado na razão. Linhas não-hege-
mônicas, de oposição ao racionalismo positivista, como o romantismo e a hermenêutica,
valorizavam o sentimento e tendiam a ver natureza e cultura como interligadas. A ênfase
no empirismo, principalmente na Inglaterra, influenciou visões da natureza como externa
à dinâmica social e, portanto, passível de uma exploração cujos limites estariam projetados
para um futuro remoto. As visões deterministas, no entanto, eram bastante marcadas em
outros países, como na França e mesmo na Alemanha. Essa perspectiva influenciou bas-
tante o pensamento geográfico da época, parte significativa do qual foi elaborada pelos
próprios filósofos. A tendência a considerar o universo um sistema que funcionaria inde-
pendente de Deus foi levada a extremos no período seguinte, por meio do pensamento
evolucionista.

Breves comentários sobre continuidadese mudanças no pensamento ocidentale na geografia moderna (séculos XIX e XX)10

As relações entre contexto material, visões de mundo e visões da natureza presentes
na geografia histórica ocidental até o século XVIII continuaram manifestando-se ao longo
dos séculos subseqüentes. O século XIX caracterizou-se pela continuada ampliação do
território sob a hegemonia capitalista, para garantir mercados e matérias-primas para as
indústrias que se expandiam, mantendo-se ainda traços do colonialismo. A concentração
e a centralização de capitais, bem como a emergência de crises, foram tendências que se
particularizaram nesse século. Enquanto o capitalismo se expandia, o ideário do progres-
so e da evolução da humanidade, baseado no desenvolvimento da ciência e nos ganhos de
um processo produtivo que se ampliava, servia de base ao pensamento da modernidade.

Na filosofia moderna do século XIX, manteve-se a dualidade entre tendências
racionalistas e idealistas. Na linha racionalista, a principal corrente foi o positivismo,
particularmente em sua forma evolucionista. O marxismo, surgido nessa época, influenci-
aria o pensamento do século seguinte. Na linha do idealismo, pode-se encontrar a filosofia
da natureza, o romantismo, a hermenêutica e a fenomenologia. Também nessa época,
começavam a se formular proposições que viriam a compor o ideário existencialista.

Próximo ao final do século XIX, como observam os autores espanhóis Josefina Gómez
Mendoza, Julio Muñoz Jimenez e Nicolas Ortega Cantero, a racionalidade científica do
modelo evolucionista entrou em crise. Esse sistema apresentava uma visão linear da evo-
lução das sociedades, assumindo que o crescimento e o progresso se dariam de forma geral

10. Devido à necessidade de restringir o texto ao espaço de um artigo, a discussão, nos moldes propostos, alcança somente até o
século XVIII. Para os séculos seguintes, serão incluídos apenas comentários sintéticos, como referência.
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e uniforme. No entanto, evidências contrárias passaram a desafiar esses pressupostos, colo-
cando em questão todo o paradigma (Gómez Mendoza; Muñoz & Ortega 1984, p. 49).

As visões de natureza da época refletiam os pressupostos que serviam de base aos
sistemas teóricos predominantes. Do racionalismo, vieram as idéias de separação entre
sujeito e objeto e a visão da natureza como externa da natureza, internalizadas e revistas
pelo positivismo. A visão determinista do século XVIII, da natureza como uma grande
cadeia e da sociedade como parte dessa cadeia, seguiu as mudanças na filosofia e na
ciência. O positivismo evolucionista via a lógica da natureza na dinâmica social, porém
tendo o todo adquirido a forma de um grande sistema.

O marxismo, que privilegiava as relações materiais como base explicativa das mu-
danças sociais, via aspectos dialéticos na natureza, sendo esta concomitantemente condi-
ção e parte integrante do processo de reprodução social. Enquanto no processo de trabalho
e nas relações de produção o ambiente influenciaria a sociedade, a sociedade, ao se desen-
volver, progressivamente transformaria a natureza.

Nas correntes idealistas, haveria uma tendência a ver a natureza como dotada de
autonomia, ligada à idéia de todo, conforme observa Gomes ao referir-se à filosofia da
natureza (Gomes, 1996, p. 95-96). As variadas visões de mundo, combinadas a visões
sobre a natureza ao longo do século XIX, exerceram influência fundamental sobre o pen-
samento geográfico da época, que foi objeto de sistematização científica. Em seguida,
desenvolveu-se um pensamento geográfico que enfatizou o determinismo ambiental e o
positivismo evolucionista.

As dualidades presentes nas principais linhas de pensamento com relação à natureza
também se refletiram na geografia. Por um lado, o racionalismo privilegiava a separação
entre sujeito e objeto e a visão de uma natureza externa à sociedade e à cultura; por outro
lado, as correntes idealistas tendiam a ver a natureza como espiritualizada e identificada
com a totalidade. A geografia do século XX também manteve essas dualidades.

O século XX caracteriza-se por um contexto social e econômico cujo principal traço
é a marcha acelerada do capitalismo monopolista, que impõe seu modelo de acumulação
a praticamente todo o globo terrestre. A forma que esse regime assumiu, do início do
século até após a segunda guerra mundial, foi o fordismo, modelo baseado na acumulação
intensiva, caracterizado pela produção e pelo consumo de massas. Com a crise do fordismo,
muitos consideram que se iniciou uma nova fase, a globalização, ao mesmo tempo em que
se instaurou um regime de acumulação flexível (Cidade, 1999, p. 226-238).

As contradições e a pobreza são marcas características do capitalismo contemporâ-
neo. Uma das formas de lidar com as novas formas de competição na economia foi a
formação de blocos econômicos regionais. Conflitos étnicos e religiosos têm evidenciado
sérias dificuldades para o convívio com diferenças na sociedade atual. A diferença entre o
modelo de acumulação, baseado no lucro, e modelos de valorização da natureza, apoiados
em noções de sustentabilidade, tem sido responsável pela emergência de movimentos
sociais de cunho ecologista ou ambientalista.
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Os avanços da ciência e da tecnologia têm se expressado não apenas em mudanças
nos sistemas produtivos, mas em formas organizacionais, na constituição do que tem sido
chamado de sociedade da informação (Castells, 1999, p. 21-47). Enquanto o sistema de
pensamento moderno atingiu seu apogeu, o desencanto resultante das contradições do
sistema hegemônico levou ao desenvolvimento de correntes críticas de pensamento.

Após a crise do positivismo evolucionista, que teve seu auge no final do século XIX,
o pensamento moderno continuou seu percurso histórico de mudanças, rupturas e trans-
formações. Entre as correntes com influências positivistas estão o historicismo, o neokan-
tismo, o positivismo lógico, o funcionalismo e o sistemismo. Outras linhas de tendências
idealistas desenvolveram críticas ao racionalismo objetivista, mantendo, porém, algum
tipo de relação com o positivismo: o romantismo, o existencialismo, a fenomenologia e a
hermenêutica. Entre as correntes críticas às perspectivas neopositivistas estão o marxismo
e o estruturalismo. Tendências mais atuais são o pós-estruturalismo e o pós-modernismo,
além da teoria feminista (Peet, 1999). Todas essas correntes têm influenciado, de diferen-
tes formas, o pensamento geográfico do século XX.

As visões da natureza, ainda que nem sempre explicitadas pelas tendências de pensa-
mento no século XX, apresentam diferenças que tendem a acompanhar os pressupostos
teóricos e metodológicos dessas correntes. No pensamento neopositivista, a natureza ten-
de a ser vista como um objeto, um recurso, passível de análise e de exploração pelos
diferentes agentes da sociedade. O pensamento idealista mantém a visão da natureza, em
sua relação com a sociedade, como um todo orgânico, um sistema integrado passível de
apreensão pelo método holístico. O marxismo mantém uma perspectiva crítica da separa-
ção teórica e metodológica da natureza com relação a processos sociais. O pensamento
pós-moderno traz implícita uma interpretação da relação sociedade-natureza como exem-
plar, em uma sociedade caracterizada por fragmentações e dissociação.

No século XIX, a geografia estabeleceu seu prelúdio na modernidade, inaugurado
por sua sistematização geral. Seguiu-se uma fase cujo principal marco foi o determinismo
ambiental. No século XX, enquanto algumas tendências anteriores permaneciam ativas,
embora com mudanças, houve também novos direcionamentos e mesmo rupturas. As per-
manências podem ser consideradas continuações da geografia moderna inicial, que foram
se atualizando e, em maior ou menor grau, incluindo formulações teóricas e metodológi-
cas próprias. Exemplos de permanências são o determinismo ambiental, a geografia cul-
tural, a geografia regional e a geografia analítica.

Os novos direcionamentos e rupturas representam o deslocamento da construção da
temática em estudo, para refletir a adoção de perspectivas teóricas de compreensão da reali-
dade diferentes das até então privilegiadas. Exemplos de novos direcionamentos são a geo-
grafia humanística, que inclui estudos da percepção espacial e do comportamento geográfi-
co; a geografia marxista, crítica ou radical; as geografias pós-modernas; e a geografia de
gênero (Peet, 1999). Assim como em outras áreas de conhecimento, a convivência entre
paradigmas tradicionais e paradigmas renovadores também se refletiu na geografia.
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Conclusões
No longo percurso em busca de uma identidade aglutinadora e do estabelecimento de

bases epistemológicas convincentes, a geografia tem sido objeto de inúmeras críticas.
Enquanto parte dessas críticas provém de áreas externas à disciplina, a maior fonte de
cobranças tem sido interna. A expressão das dificuldades encontradas pela geografia, às
quais se atribui a impossibilidade de constituir-se como síntese, está em uma espécie de
dualidade que, de resto, não atinge apenas essa disciplina. Essa dualidade expressa-se
particularmente no tratamento das relações sociedade-natureza.

É inquestionável a recorrente preocupação dos geógrafos com a construção de um
conhecimento que seja amplamente aceito como científico, dotado de objeto e método
próprios. Entre as dificuldades normalmente consideradas para a busca da integração e da
consolidação da geografia estão a heterogeneidade do objeto de estudo e a amplitude
dessa disciplina. Por um lado, o objeto da geografia tem variado desde a superfície terres-
tre até as sociedades, ambos em diferentes escalas e recortes. Por outro lado, a disciplina
tem sido a principal encarregada de construir sistemas explicativos capazes de dar conta
do papel do espaço nos fenômenos físicos e humanos e também, cada vez mais, nas rela-
ções entre eles. Isso significa ultrapassar a descrição, mesmo que sistemática, e construir
um corpo teórico e metodológico sólido. A emergência da questão ambiental, se por um
lado cobra da geografia novas definições, cria a oportunidade de uma revisão das relações
entre construção da ciência e construção do conhecimento geográfico.

A revisão mostrou utilidade no estabelecimento de ligações entre contexto social e
material, visões de mundo dominantes, o que inclui perspectivas da filosofia e da ciência,
e visões da natureza. Essas formas de interpretar o mundo também têm encontrado
rebatimentos no pensamento geográfico. Ao longo da história dessa disciplina, diferentes
visões de mundo e de natureza têm se apresentado de forma clara como parte constituinte
do saber geográfico. As relações que envolvem a evolução da ciência e a progressão do
conhecimento geográfico expressam-se também na evolução dos principais paradigmas
dessa disciplina, que, por sua vez, se refletem nas formulações gerais da ciência. A análise
dividiu-se em períodos, evidenciando o contexto social e econômico de cada época. Im-
plicou ações do intelecto, por meio de manifestações diferenciadas de pensamento, ex-
pressas na filosofia e na ciência. Expressou resultados, assumidos como diferentes formas
de ver a natureza.

A separação entre sociedade e natureza, freqüentemente considerada característica
essencial do capitalismo, com reflexos nos sistemas de pensamento que o acompanharam,
mostrou-se mais antiga, aparecendo desde os povos primitivos. Ficou claro, por outro
lado, que o desenvolvimento social e econômico acompanhou-se de uma transformação
progressiva da natureza. Em moldes capitalistas, caracterizou-se fortemente pela utiliza-
ção de recursos naturais vistos como um objeto de exploração para a obtenção de lucros
progressivamente maiores. Os sistemas de pensamento que acompanharam esse desen-
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volvimento das forças produtivas não se furtaram à tentação de legitimar esse crescimento
e o progresso que o acompanharia. Em síntese, torna-se cada vez mais claro que, enquanto
a separação entre sociedade e natureza é bastante antiga, o capitalismo, juntamente com
os sistemas de conhecimento associados à sua emergência, tornou mais aguda essa sepa-
ração, estabelecendo tendências a uma ruptura.

As contradições imbuídas no processo tornaram-se visíveis também na geografia.
Nesse sentido, as diferentes correntes ou paradigmas geográficos têm compartilhado em
diferentes graus uma visão segmentada, oriunda de um pressuposto subjacente de ruptura
entre sociedade e natureza. O reconhecimento dessa ruptura, no entanto, não implica a
expectativa de que uma visão totalizadora ou holística pudesse superar os obstáculos teó-
ricos e metodológicos envolvidos. A questão parece permanecer em aberto.
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RESUMEN
El crecimiento de la temática ambiental y de una con-
cepción de la naturaleza como universal, en oposición a
la corriente representación de la naturaleza como objeto,
a suscitado una valorización del pensamiento geográfi-
co. Dentro del ámbito de esa disciplina, hay diferentes
explicaciones para la tendencia a una separación entre
sociedad y naturaleza en el pensamiento moderno. Lo
que parece claro es que, tanto las relaciones materiales
como el campo ideológico, han contribuido para esa se-
paración. En sociedades humanas primitivas y bien en la
sociedad occidental hasta el final del siglo dieciocho es
posible establecer relaciones entre contexto social y ma-
terial, visiones del mundo, visiones de la naturaleza y
pensamiento geográfico. El mismo puede ser inferido para
los siglos diecinueve y veinte. Mientras la separación
entre sociedad y naturaleza es antigua, el capitalismo,
juntamente con los sistemas de pensamiento asociados a
la suya emergencia, tornó aún más aguda esa separación,
estableciendo tendencias a una ruptura. Esas constataci-
ones, sin embargo, representan solamente un lado de la
cuestión de cómo resolver los obstáculos metodológicos
que se presentan.

PALABRAS-CLAVE
Relaciones sociedad naturaleza – visiones del mundo –
paradigmas geográficos.

ABSTRACT
The popularization of environmental issues and the con-
ception of a universal nature, opposing the prevailing
representation of nature as an object, forwarded a valori-
zation of geography. Within this field, there are different
explanations for the tendency to separate society from
nature in modern thought. What seems clear, however, is
that material relations as well as ideology have contribu-
ted for this separation. In primitive human societies and
in western society towards the end of the eighteenth cen-
tury, it is possible to establish relations between social
and material context, worldviews, views about nature,
and geographical thought. Similar inferences can be made
for the nineteenth and the twentieth centuries. While the
separation between society and nature is old, capitalism,
as well as systems of thought associated to its emergen-
ce, made this separation more acute, establishing ten-
dencies towards a rupture. These findings, however, only
represent one side in the issue of resolving the methodo-
logical obstacles involved.

KEY WORDS
Society and nature – worldviews – geographical para-
digm.
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Introdução*

“Mãe amorosa, a Europa afligiu-se com a sorte de suas terras extremas,

a ocidente. Por toda a cordilheira pirenaica estalavam os granitos,

multiplicavam-se as fendas, outras estradas apareceram cortadas, outros rios,

regatos e torrentes mergulharam a fundo, para o invisível.”

José Saramago (A Jangada de Pedra)

A história da Geografia no Brasil, produto de uma certa forma de fazer a história da
ciência no país, elegeu como data natal a década de 1930 – quando surgem os cursos de
Geografia na Universidade de São Paulo – USP (1934) – e na Universidade do Brasil
(1935), a Associação dos Geógrafos Brasileiros – AGB (1934) – e o Conselho Nacional
de Geografia/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – CNG/IBGE (1937). Como
instituição científica elegeu a universidade, posto que antes não havia instituições cientí-
ficas em Geografia no Brasil. Por fim elegeu como ciência aquilo que passou a ser, em
larga medida, todo um modo francês de fazer ciência nessa área – seus métodos, objetos e
até um certo “sotaque”.

Em função do estabelecimento de marcos historiográficos tão precisos é que todas as
outras possibilidades anteriores foram tomadas como fracassadas. Fracassadas pela pró-
pria impossibilidade de obter sucesso naquele momento, já que fazer ciência aqui carecia
do desenvolvimento da ciência no seu centro produtor, para que então fôssemos bafejados
com sua irradiação, difundindo entre nós os modos de fazer ciência. Fracassadas pela
ausência de instituições onde fosse possível a prática científica permanente e a formação
de uma comunidade de doutos geógrafos titulados. Fracassadas enfim por não haver al-
guns poucos sábios, nossas honrosas exceções, tido a oportunidade de realizar uma ciên-
cia que fosse digna de ter sua história.

Na esteira dessa historiografia fomos, não raras vezes, levados a pensar em uma proto-
história da Geografia ou, em outras palavras, em uma pré-história da Geografia no Brasil.

Dessa maneira, a única possibilidade historiográfica implicava fazer uma memória
pré-histórica. A memória de nossos sábios antecessores. A memória de alguns institutos
ou sociedades, fraternidades ou revistas, que tratasse de temáticas geográficas posterior-
mente tidas como importantes. A memória de viajantes, exploradores, naturalistas ou co-
missões de personagens que tratassem de questões ligadas à Geografia.

Nesse movimento, de somente ver história da ciência da década de 1930 para cá, é
que o período anterior foi repetidamente tratado como pré-científico e, neste caso, para
fugir à tentação de fazer uma história da Geografia tida como inexistente, passou a se
fazer uma história do pensamento geográfico.

(*) Trabalho apresentado por Manoel Fernandes de Sousa Neto como parte das exigências da disciplina Historiografia das
Ciências no Brasil: novos enfoques e novos temas, ministrada pela Profª. Drª. Maria Amélia Mascarenhas Dantes, FFLCH-USP,
no segundo semestre letivo de 2000.
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Ora, fazer uma história do pensamento geográfico com o fim de discutir a história de
uma ciência sem existência antes de 1930 implicava o mesmo que negar a existência de
uma história da ciência nessa área. Neste sentido, se a noção de pensamento geográfico
alargava o campo de visão ao negar a história de caráter memorialista, ao fugir de uma
certa idéia de institucionalidade, ao enfocar um período mais longo para a investigação e
ao apontar para uma leitura política da produção social do conhecimento, sua negação
historiográfica para aquém de 1930, em relação à ciência, substantivava um forte óbice
ideológico: não havia ciência geográfica no século XIX no Brasil.

 Essa tradição historiográfica, comum às outras áreas científicas, pode ser percebida
em Geografia a partir de uma revisão bibliográfica, diria, não muito extensa.

Largamente conhecidos são os trabalhos de Veríssimo (1955), publicado em obra
organizada por Azevedo (1955); os trabalhos de Ab’Saber e Christofoletti (1979), bem
como de Petrone (1979), publicados em obra organizada por Ferri e Motoyama (1979); o
trabalho de Andrade (1977/1982) e a monografia de Monteiro (1980), publicada pelo
Instituto de Geografia da USP. Todos eles situam, da mesma forma, o nascimento da
Geografia como ciência nos anos 30 do século XX.

Por outro lado, todos esses trabalhos foram escritos por geógrafos, em uma perspec-
tiva internalista da ciência, a partir de uma ótica evolucionista e como se fossem memóri-
as da Geografia e dos geógrafos, com um forte caráter enciclopédico.

Somente após a década de 1980 podemos falar no surgimento de uma historiografia
do pensamento geográfico. Nesse caso vale ressaltar as incursões feitas por Moraes (1988,
1991) e Machado (1989, 1995, 1999).

A partir da década de 1990 é que, produto de transformações significativas em histó-
ria da ciência no Brasil, a história da Geografia começou a tomar outros rumos, ainda sob
a tutela de “pensamento geográfico”.

Apontando o anacronismo existente na historiografia anterior, o que se buscou fazer
foi entender em que presente histórico dada sociedade produzia aquilo que, para aquele
momento e para aquela sociedade, tinha validade como ciência.

Dessa forma, os marcos historiográficos sofrem um recuo que faz o século XIX apa-
recer rico de possibilidades nesse ramo de investigações. Exemplo dessa nova apreensão
em história das ciências no Brasil são os trabalhos de Figuerôa (1997) e Lopes (1997), que
tratam respectivamente da história da Geologia e da história dos Museus.

Em Geografia, por sua vez, o tratamento dado à área no Brasil está ainda vinculado à
noção de pensamento geográfico. Nesse caso é preciso que se efetive uma mudança de
mentalidade, em que a noção de pré-institucionalidade ou institucionalidade pré-científi-
ca seja superada e, ao mesmo tempo, a ciência geográfica passe a ser vista na moldura de
seu tempo, sem anacronismos.

Nesse sentido, a Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro – SGRJ – pode possibili-
tar um estudo, uma investigação, que situe como ciência a Geografia que se produzia
neste país em fins do século XIX e início do século XX. Até porque, como significativo
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exemplo da historiografia em ciência geográfica no Brasil, a SGRJ só apareceu aos olhos
da comunidade nas poucas páginas que lhe foram destinadas por Vlach (1988, p. 88-112)
em sua dissertação de mestrado. Depois, com fôlego maior, mas ainda de modo bastante
lacunar, vale ressaltar os trabalhos da argentina Zusman (1996, p. 106-142 ) e de Pereira
(1997, p. 52-69).

Embora, diga-se de passagem, o estudo sobre sociedades geográficas ou instituições
similares em outros países não seja recente, nem tão recente seja o enfoque inovador de
vê-las como instituições científicas.

E esses estudos não são, como se poderia pensar, apenas sobre sociedades européias,
eles tratam já de sociedades geográficas de países de passado colonial, como bem de-
monstram os estudos sobre países latino-americanos.

O estudo sobre a SGRJ inscreve-se pois, em três linhas de sustentação. A primeira
relativa às mudanças em história da ciência – por seu tipo de problematização, sua
periodização, seus aportes teóricos. A segunda nos estudos comparativos feitos sobre outras
sociedades geográficas, em países periféricos ou naqueles considerados centrais. A terceira
diz respeito à ausência de estudos mais profundos desse tipo na Geografia brasileira.

O intuito deste trabalho é discutir as mudanças ocorridas em história das ciências no
último meio século para, a partir daí, tecer considerações sobre a história da Geografia no
mundo e no Brasil e, em particular, poder discutir o papel das sociedades geográficas, com
especial atenção para a Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro.

Um breve passeio pelos caminhos da história da ciência
A História da Ciência teve, desde o princípio, uma forte ligação com a realização de

um certo projeto de modernidade que estava colado, de modo inextricável, com a forma-
ção dos Estados Nacionais e todos os antecedentes colonialistas europeus. Em princípio,
em função de uma forte tradição epistemológica, a história das ciências se resumiu a
investigar as mudanças ocorridas em seu interior no âmbito das transformações de seus
paradigmas1 .

Esta tradição internalista tinha como pressuposto fundamental o ideário de uma certa
universalidade da ciência. Ou seja, onde quer que a ciência estivesse a se realizar, interes-
sava que seguisse os mesmos parâmetros, utilizasse o mesmo conjunto de métodos e não
por acaso pudesse chegar, cedo ou tarde, às mesmas respostas. Esta forma de pensar a
história da ciência contribuiu para a disseminação de um certo unicismo cientificista,
fortemente calcado na idéia de um progresso contínuo e contigente à própria ciência, além
de destituído de quaisquer interferências externas à própria atividade da ciência em si2.

1. Neste sentido um exemplo é o trabalho de KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções científicas. 4ª ed. São Paulo:
Perspectiva, 1996.
2. “Esta historiografía básicamente internalista generó una visión totalmente idealizada de la evolución histórica de la ciencia
moderna. Sobre todo, erigió en modelo universal tantos a los mecanismos específicos que seguió la práctica científica europea en
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Uma perspectiva que pretendeu fazer ampla crítica ao internalismo foi a leitura
externalista surgida a partir do anos 30 com base em uma historiografia marxista que
tentava buscar no contexto em que a ciência era produzida os aportes necessários à sua
compreensão histórica. Assim, a ciência passava a ser pensada a partir dos interesses
econômicos de uma dada sociedade e, portanto, era a partir daí que se deveriam ler as
transformações paradigmáticas ocorridas na ciência, como por exemplo o advento da físi-
ca newtoniana perante o projeto da burguesia inglesa seiscentista (Saldaña, 1986, p. 66).

A crítica à visão externalista entretanto, a considerava mantenedora, em alguns as-
pectos fundamentais, da leitura internalista em história da ciência. Posto que a ciência que
os externalistas buscavam analisar sob outro foco era a mesma ciência européia de preten-
sões universalistas e logo imperialista; a partir disso, tornava-se também tributária de uma
certa a-historização, ao abordar de maneira anacrônica o processo de constituição da ciên-
cia e, por fim, por seu caráter nomeadamente economicista (Saldaña, 1986, p. 67-69).

Rompendo em parte essa leitura e as bases de sua dicotomia, apareceu em 1967 o
trabalho seminal de George Basalla onde ele propunha, ainda que de modo eurocentrista,
a investigação em história da ciência em países não-europeus e de passado colonial. O
modelo difusionista propunha a existência de três fases ou estágios, que iam desde o con-
tato entre os países centrais produtores de ciência – Western Science – e os países de
passado colonial, por meio de uma verdadeira devassa exploratória dos recursos dessas
antigas colônias européias e os contatos realizados entre os cientistas europeus e os ignaros
nativos das colônias; em um segundo momento, formava-se um estreito contato entre
cientistas europeus detentores únicos do saber-fazer ciência e alguns poucos cientistas
locais, que a partir desse intercâmbio seriam formados de acordo com os cânones dessa
ciência universal à européia; por fim, o terceiro estágio pressupunha o alcance de uma
independência científica dos países não-europeus e esses passariam, depois de toda essa
história tutelar e aprendizado europeu, a ter uma ciência autônoma e independente3 .

A nova historiografia em História Social da Ciência busca romper com essa leitura
eurocentrista, propondo que antes de haver uma ciência a estudar existem na realidade
comunidades científicas que a seu tempo, em seus países, a partir da conjuntura que vive-
ram e sob as condições sociais, políticas e econômicas às quais estiveram submetidas
local e internacionalmente, produziram um corpo de métodos, campos de investigação,
objetos de pesquisa e verdades resultantes desses processos.

Uma primeira inversão pode ser pensada no âmbito da quebra do modelo difusionista

de Basalla. Em vez de numa ciência universal passou a se pensar em uma ciência-mundo

su normalización y consolidación, como a la esquematización que de su evolución histórica hicieron los historiadores y filósofos
de la ciencia ilustrados” (SALDAÑA, 1986, 60).

3. “Three overlapping phases or stages constitute my proposed model. During “phase 1” the nonscientific society or nation
provides a source for European science. The word nonscientific refers to the absence of modern Wertern science and not to a lack
of ancient, indigenous scientific thought of the sort to be found in China or India; European, as used hereafter in this article,
means ‘Western European’. ‘Phase 2’ is marked by a period of colonial science, and ‘phase 3’ completes the process of trans-
plantation with a struggle to achieve an independent scientific tradition (or culture)” (Basalla, 1967, p. 611).
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em que se mudava a ótica de análise: em lugar de pensar como houve uma difusão científi-
ca da Europa em relação ao mundo buscar perceber como em cada lugar do mundo se
organizaram e se institucionalizaram práticas científicas4. Embora o modelo de Basalla
tenha sido muito usado e difundido no mundo inteiro para o estudo de casos locais, nome-
adamente na Austrália, como bem demonstra Chambers (1993:605-606) quando arrola um
sem-número de estudos sobre países não-europeus e demonstra os equívocos desse modelo
linear, simétrico, seqüencial, a-histórico, eurocêntrico, etnocentrista e imperialista.

Nas duas últimas décadas, alguns estudos de caso em países não-europeus passaram
a demonstrar que muito daquilo que se convencionou pensar que havia sido originado na
Europa teve seu berço em países de passado colonial bem distantes do centro do mundo.
Isso implicaria dizer que em todo mundo, mas não do mesmo modo, do século XVI para
cá, se produziu ciência e, claro, não uma só e mesma ciência, mas aquilo que à época,
naquele presente histórico, em uma certa conjuntura, podia se convencionar como sendo
ciência no mundo todo.

Desse modo, a nova historiografia propõe que para além do velho mundo há uma
história da ciência a ser contada. A proposição de que houve ciência onde e quando sem-
pre disseram não haver pressupõe por sua vez que a ruptura que precisa ser feita encontra
seu principal óbice no âmbito ideológico – é preciso convencer os outros de que a ciência
que se busca historiar não é a mesma em voga nos dias de hoje, seja por suas instituições,
seus métodos, seus objetos ou seus problemas. Por isso mesmo, podemos até dizer que a
historiografia atual age sob dois prismas – um histórico e outro epistemológico –, porque,
no caso, não apenas é uma outra a história que se deseja compreender, mas também o é
uma outra ciência e não a que se institucionalizou em nosso colonizado modo de pensar.

A história da ciência no Brasil
A história da ciência no Brasil seguiu a mesma trilha que nos demais países de passa-

do colonial e por muito tempo realizou, a exemplo de outros países latino-americanos, o
que Saldaña (1986) denominou historiografia mimética. Mimética porque os estudos par-
tiam dos mesmos modelos historiográficos europeus, para analisar as diferentes realida-
des, comunidades científicas e instituições locais.

Essa forma de ver as coisas acabou por criar um conjunto de preconceitos historio-
gráficos, erigindo uma espécie de interdição acerca do modo de fazer história da ciência
entre nós. Não por acaso, segundo Figuerôa (1997) e Lopes (1997), os obstáculos ideoló-
gicos e conceituais são os mais difíceis de demover diante de uma tradição historiográfica

4. “D’une part, il y a l’étude des mécanismes de diffusion et de mondialisation de la science européenne, du point de vue du
centre impérial ou diffuseur. Ici, les travaux qui concernent le développement de la science en Espagne font état de cette question
dans le cadre de ses rapports métropole et territoires coloniaux d’outremer. D’autre part, il y a l’étude des mécanismes d’importation
de connaissances, de personnes et des institutions, et de formation et d’organization d’une pratique scientifique locale du point
de vue local” (Polanco, 1989, p. 19).
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que “nunca entendeu o que fazem até hoje aquelas múmias egípcias tão controvertidas no
Museu Nacional” (Lopes, 1997, p. 70).

A organização de um discurso e de seus muitos silêncios entre nós fizeram circular
erros ou desconhecimentos sistemáticos (Foucault, 1985, p. 17) ou invisibilidades ou equí-
vocos muito consistentes. Poderia se dizer que a tarefa de rompimento dessa interdição é
quase a de fazer as múmias egípcias do Museu Nacional falarem. Ou como dizem tão bem
Lafuente e Saldaña (1987, p. 2):

“Acaso pode ser interessante o estudo da atividade científica no Japão do século XIX, na

Austrália do século XX ou em qualquer etapa da história do Brasil? Estas perguntas careci-

am de sentido não faz muito tempo, pois a suposta ausência destes países no main stream

científico ‘mundial’ não merecia maior atenção: como se conhecia a resposta, para que a

pergunta?” [tradução nossa].

Essa tradição historiográfica pode ser muito bem percebida nos estudos organizados
por sociólogos como Azevedo (1955) e Schwartzmann (1979). Ambos trabalham a partir
dos mesmos parâmetros de análise e chegam a resultados muito similares. Inicialmente,
porque o fato de ambos serem sociólogos já expõe uma característica dessa vetusta

historiografia – ela era feita por não-historiadores. A marca memorialística dessa historiografia
caracterizou-se por constituir-se a partir de uma série de depoimentos particulares e discipli-
nares, factuais e lineares, conjugando o heroísmo pessoal dos grandes sábios com o inelutá-
vel insucesso a que estava fadada a ciência em um país sem instituições como aquelas exis-
tentes na Europa e nos Estados Unidos. Não por acaso esses estudos chegam à mesma
conclusão: a ciência só podia florescer entre nós quando houvesse um conjunto de institui-
ções de fomento e pesquisa onde fossem formados pesquisadores com base nos parâmetros
científicos dos países centrais, integrando o País em uma ampla rede de avaliação, recom-
pensas e comendas; somente assim poderia haver ciência na periferia do capitalismo.

A partir desse conjunto de conclusões muito bem montadas a interdição se estabele-
cia. Só se poderia pensar em uma história da ciência no Brasil a partir do momento em que
houve ciência no Brasil. Para a mumificência historiográfica, então, os marcos passaram
a se situar, no máximo, na transição entre os séculos XIX e XX e em instituições de
pesquisa microbiológica (Figuerôa, 1998, p. 107), ou somente de maneira plena a partir de
instituições como a Universidade de São Paulo (USP) em 1934 e o Conselho Nacional de
Pesquisa (CNPq) em 1951.

 O trabalho de Azevedo (1955) imputa à nossa herança ibérica uma forte tradição
escolástica, responsável mais que direta por nosso atraso no âmbito das ciências moder-
nas. Além desse entrave, a história da ciência anterior aos novecentos é uma série de
histórias de sucesso pessoal, “exceções tanto mais honrosas quanto mais raras” (Azevedo,
1955, p. 37), para provar o quanto o fracasso era um destino manifesto enquanto não fosse
seguido o exemplo dos países europeus produtores de ciência.
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“Nenhum esforço se registrou, da parte dos governos, no sentido de orientar a política educa-

cional em uma nova direção e reorganizar o sistema escolar, de alto a baixo, no conjunto de

suas instituições, para incluir no brasileiro o espírito crítico e de investigação, arrefecer-lhe o

entusiasmo pela palavra, fácil e sonora, o encanto pela forma como um fim em si mesmo,

esse gosto verdadeiramente físico pela improvisação e pelo diletantismo, quebrar-lhe na mão

a arma da retórica e dardejar sobre a cultura nascente o ritual dos conjuntos contra o demônio

verbal ...” (Azevedo, 1955, p. 42).

Para Schwartzmann (1979), na esteira desse mesmo discurso teríamos vivido uma
espécie de repetidas histórias fracassadas; embora houvesse um profundo otimismo naci-
onal, éramos, como Sísifo, amaldiçoados por nosso passado colonial português, fadados a
começar sempre na base da montanha e nunca conseguirmos rolar a pedra da ciência até o
ápice. “Vista na perspectiva de seu passado de cultura ibérica e tradição escolástica, a
sociedade brasileira tenderia normalmente a resistir ao influxo do novo espírito científi-
co” (Schwartzmann, 1979, p. 9).

Poderíamos dizer, reforçando a posição (Chambers, 1993, p. 106), que Schwartzmann
seguiu o modelo de Basalla. Até porque as propostas relativas à institucionalização da
ciência no Brasil seguem os seis elementos ou passos necessários para a criação de uma
tradição independente em ciência apontados por Basalla (1967, p. 617), os quais passam
fundamentalmente pela formação de uma comunidade científica nacional que faça ciên-
cia nos moldes europeus e seja aceita na comunidade científica internacional. E o alcance
dessas metas só ocorre com a formação de instituições científicas profissionais voltadas
para esse fim, educação em todos os níveis, política de financiamento público e atração de
capitais privados, intercâmbio permanente e uso de técnicas, modelos e métodos “univer-
salmente” aceitos.

Nessa mesma esteira, poderíamos situar o também basalliano trabalho de Stephan
(1976) Gênese e evolução da ciência brasileira: Oswaldo Cruz e a política de investiga-

ção científica e médica. A autora, embora recue para 1900 o surgimento de uma possível
tradição científica no Brasil, baseada na microbiologia e no caso heróico de Oswaldo
Cruz, que conseguiu aliar ciência e política, não consegue fugir à leitura feita por Fernan-
do de Azevedo e, no último capítulo do livro, o oitavo, desfia um rosário de receitas para
que o Brasil possa ser cientificamente desenvolvido.

História das ciências no Brasil, obra publicada em três volumes, organizada por
Ferri e Motoyama (1979), mantém a mesma estrutura dos trabalhos realizados anterior-
mente e se assenta, como os demais, no memorial científico que os mais renomados espe-
cialistas fazem de suas áreas. As conclusões, nessa perspectiva, acabam não sendo muito
diferentes e encerram por reforçar a interdição historiográfica para a realização de uma
história da ciência no Brasil anterior ao último decênio dos oitocentos. Assim, já no pri-
meiro parágrafo da introdução da obra dizem seus organizadores que
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“Nos últimos anos o desenvolvimento quantitativo da cultura científica em nosso País tem

sido deveras notável. De um País em que não existia, praticamente, nenhuma atividade cien-

tífica no início do século, passamos a ter na década de [19]70 uma ampla atividade nesse

campo, apoiada num complexo Sistema de Ciência e Tecnologia, sorvedouro de recursos

nada desprezíveis, ...” (Ferri e Motoyama, 1979, p. 3).

Nas duas últimas décadas e mais nomeadamente no decênio final do século XX, a
crítica a essa historiografia ganhou um forte impulso, qualificando-se por uma excepcio-
nal pesquisa de fontes e respaldada pela crítica à historiografia mimética. As investiga-
ções começaram a voltar suas atenções para períodos, instituições e problemas que ante-
cedem os marcos da interdição historiográfica a que fomos submetidos.

A partir desses trabalhos se buscou fazer uma história da ciência que não fosse mais
a história da ciência européia entre nós, mas sim nossa própria história da ciência. Essa
mudança de foco estabeleceu que onde a velha jangada de pedras naufragou, nas antigas
colônias ibéricas e países latino-americanos, houve uma ciência que nada ficava a dever
àquilo que se concebia como ciência à época no mundo ou que, posteriormente, em outros
lugares desse mesmo mundo, a ciência produzida entre nós foi apropriada e designada
como originária da zelosa Mãe Europa.

Nessa perspectiva, poderíamos citar alguns trabalhos: As Ciências Geológicas no

Brasil: uma história social e institucional, 1875-1934 (Figuerôa, 1997); O Brasil desco-

bre a pesquisa científica: os museus e as ciências naturais no século XIX (Lopes, 1997);
Ciência: um caso de política. As relações entre as ciências naturais e a agricultura no

Brasil-Império (Domingues, 1996). Além desses, há, seguindo a mesma rota de uma his-
tória da ciência a partir da leitura do país, vários outros trabalhos, nomeadamente na área
de História Social da Medicina.

A História da Geografia no Brasil não foge àquilo que foi a regra historiográfica para
as demais ciências no país e padece, nesse sentido, das mesmas interdições conceituais e
ideológicas.

A história da Geografia no Brasil
O mais conhecido entre os que escreveram uma história da Geografia no país é José

Veríssimo da Costa Pereira, responsável pelo capítulo “A Geografia no Brasil”, que com-
põe o primeiro volume da obra de Azevedo (1955, p. 349-460) As ciências no Brasil.

José Veríssimo situa o nascimento científico da Geografia no Brasil por volta dos
anos 30 do século XX e em torno do Conselho Nacional de Geografia (CNG) e da Univer-
sidade de São Paulo e Universidade do Brasil, dando ao primeiro o título de “órgão oficial
máximo da ciência geográfica no país”. Destaca entre outras coisas uma fase fortemente
marcada pela influência das ciências matemáticas, físicas e naturais na geografia brasilei-
ra, que vai até a primeira década do século XX e estaria soldada pela forte influência da
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leitura de naturalistas estrangeiros. Após esse período destaca mudanças metodológicas
decorrentes da influência da sociologia, da história, da economia e da estatística.

Entre as afirmações feitas por José Veríssimo Pereira, duas são merecedoras de nota.
A primeira relativa ao fato de que se não havia geografia-ciência na Europa como ela
poderia então existir aqui, quando o nascedouro natural das ciências era o velho mundo?5

A segunda afirmação, derivada da primeira, estabelece então como marco para a história
de uma “geografia-ciência” nossa dependência em relação à Europa, posto que só podía-
mos ter esse tipo de ciência entre nós depois que os europeus dessem a ela tal estatuto,
coisa que só ocorreria no último quartel do século XIX e, como rezam por aí que nossos

atrasos são de uns cinqüenta anos, então a “geografia-ciência” só desembarcaria aqui
depois de passadas as três primeiras décadas do século XX.

“Em consonância com os princípios geográficos gerais estabelecidos pelos fundadores da

nova ciência, princípios, aliás, refundidos e ampliados pelos grandes mestres que se lhes

seguiram, os estudiosos da geografia no Brasil, em sua maior parte, não puderam até o tercei-

ro decênio do século atual realizar pesquisas, bem assim elaborar e apresentar trabalhos à

altura dos requisitos exigidos pelo importante ramo do saber humano. Imbuídos pelo espírito

da geografia, mas não realmente penetrados de ciência, aos diletantes brasileiros faltou, por

infelicidade, uma boa formação geográfica” (Pereira, 1955, p. 436).

O que se viu em história da Geografia depois deste trabalho de José Veríssimo Perei-
ra foi a repetição fiel de nosso débito para com os geógrafos europeus e uma novíssima
certidão científica de nascimento de menos de um século. Petrone (1979, p. 303-330), em
seu “Geografia humana”, diz com todas as letras que “uma importante modificação que se
verificou a partir da década de 1930 foi a criação da Geografia científica no País,...” (1979,
p. 314). Andrade (1982, p. 181-201) reforça essa mesma idéia em “O Pensamento geográ-
fico e a realidade Brasileira”, em um livro organizado por Milton Santos com o título
Novos Rumos da Geografia brasileira. Essa tradição em história da geografia pode ser
encontrada ainda nos trabalhos de Ab’Saber e Christofoletti (1979) e no trabalho de
Monteiro (1980).

Em todos esses historiadores, entretanto, há uma marca em comum: todos são geó-
grafos que trabalham ou trabalharam em diversas especialidades geográficas, que vão da
Climatologia à Geografia Econômica, passando pela Geomorfologia e pela Geografia da
População; nenhum deles fez outra história que não fosse uma espécie de memória dessa
ciência no Brasil.

Sobre esses autores e sua tradição Machado (1995, p. 314) diz que

5. “... não seria de esperar que, antes do começo do século XIX, se pudesse ter no Brasil uma geografia-ciência. Além de não
existirem no país condições de receptividade científica, a geografia, na Europa, arrastava-se ao sabor de flutuações conceituais
e metodológicas” (Pereira, 1955, p. 350).
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“De maneira geral, os autores compartilham uma ‘reconstrução internalista do ‘progresso

geográfico’, e a consideração de seu passado como pré-científico (Capel, 1981; Livingstone,

1984). As tentativas de contextualização das idéias geográficas e das idéias sobre a geografia

do país (Berdoulay, 1981b) se restringem ao período considerado como o da ‘geografia mo-

derna’, ou seja, pós-1930”.

Somente após a década de 1980 é que se começou a falar em um história do pensa-
mento geográfico no Brasil, como forma de driblar essa tradição memorialística para es-
tabelecer uma leitura da história social das idéias geográficas.

“Por pensamento geográfico entende-se um conjunto de discursos a respeito do espaço que

substantivam as concepções que uma dada sociedade, num momento determinado, possui acer-

ca do seu meio (desde o local ao planetário) e das relações com ele estabelecidas. Trata-se de

um acervo histórico e socialmente produzido, uma fatia da formação cultural de um povo.

Nesse entendimento, os temas geográficos distribuem-se pelos variados quadrantes do univer-

so da cultura. Eles emergem em diferentes contextos discursivos, na imprensa, na literatura, no

pensamento político, na ensaística, na pesquisa científica etc.” (Moraes, 1988, p. 32).

Poder-se-ia dizer que esta nova perspectiva encontrou no trabalho intelectual de
Antonio Carlos Robert Moraes e Lia Osório Machado as possibilidades de ruptura com a
história internalista anterior a eles. Entretanto, por sua vez, acabou por propor, de outro
modo, que um conjunto de idéias e práticas consideradas geográficas tinham de ser anali-
sadas a partir da obra de diversos intelectuais não necessariamente geógrafos, consideran-
do sua ação política material e simbólica (Moraes, 1988, p. 32-33) ou a maneira como
certas matrizes científicas foram apropriadas e produzidas de modo diferente entre nós
(Machado, 1995, p. 346).

Nesse sentido talvez seja necessário estabelecer a necessidade de uma história da
geografia no Brasil, considerando como geógrafos e instituições científicas aqueles que,
em função de não haver aqui uma geografia-ciência, foram vistos como esforçados

diletantes e compondo associações folhetinescas.

As sociedades geográficas: contexto e características
As sociedades de geografia são instituições do século XIX e estão ligadas de modo

inextricável à ação colonialista e imperialista ocorrida durante esse período, mais marca-
damente ainda entre o último quartel dos oitocentos e as duas décadas iniciais do século
XX, com forte predominância européia e entre os europeus com marcada hegemonia da
França, Alemanha e Inglaterra. Como bem diz Freeman (1985, p. 19) sobre o papel da
Royal Geographical Society, “conocer el mundo y hacer mapas de él eram claramente
responsabilidades de la RGS.”
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A primeira desses sociedades foi fundada em 1821 em Paris, seguida pela de Berlim
em 1828 e a de Londres em 1830. As primeiras entre as latino-americanas foram a do
México, em 1833, e a do Brasil, em 1838. Entretanto, embora o surgimento desse tipo de
instituição tenha sido lento em seus cinqüenta anos iniciais (1820-1870), pode-se dizer
que nos anos subseqüentes elas cresceram de modo vertiginoso, principalmente no perío-
do que vai de 1870 a 19146 , por coincidência o mesmo apontado por Hobsbawn como
aquele em que se dá o surgimento dos Estados nacionais em escala planetária. Nesse
sentido, poder-se-ia dizer que as sociedades estão associadas a dois fenômenos insepará-
veis: o imperialismo europeu e a conformação do mundo a partir de recortes territoriais
nacionais.

Por outro lado, as sociedades geográficas abrigam os mais diferentes tipos de interes-
se imperialista. Lá estão comerciantes preocupados em abrir novos mercados, engenhei-
ros militares interessados na possessão de novos territórios, cientistas ávidos por catalo-
gar as novas maravilhas do mundo. Brincando, poderíamos dizer que as sociedades geo-
gráficas eram escolas de ciências da pilhagem, onde, como diz Obregón (1992, p. 193)
falando sobre a Sociedad Geográfica de Colômbia, “ciencia, aventura y negocios se
confundían en forma indiscriminada.”

Essa diversidade “profissional” está expressa de modo bastante interessante na com-
posição dos sócios e nas subvenções que dão sustentação financeira a essas instituições.
Seu caráter é, na maioria dos casos, nomeadamente privado, posto que são as contribui-
ções de seus sócios que lhes garantem continuidade, entretanto só aquelas que conseguem
subvenção estatal conseguem realizar projetos de grande porte.

Outra das evidências relacionadas ao papel colonialista das sociedades geográficas
está na organização interna de suas atividades. As primeiras seções de trabalho que as
conformam são geralmente de matemática, física, etnografia e estatística. Não por acaso
estas seções têm por pressuposto mapear os lugares esquadrinhados de todas as formas,
fazer um amplo levantamento dos recursos naturais existentes, estudar os povos “bárba-
ros” em seus hábitos, de modo a poder controlar com eficácia as populações nativas para
então “civilizá-las” e compor quadros estatísticos que ofereçam um panorama o mais
completo possível dos lugares que se deseja apropriar.

No âmbito da história das ciências, as sociedades representam, por sua vez, uma
riquíssima possibilidade de investigação. Inicialmente, porque muitas das controvérsias
científicas7 , de mais de uma área do conhecimento, vão estar no seu interior. Controvérsi-
as que vão desde o estabelecimento de autonomias disciplinares até as questões relaciona-
das a problemas teóricos e metodológicos. Depois, em uma época em que as instituições
científicas como um todo estavam adquirindo novas formas, para vir depois a conformar

6. Segundo Capel (1981, 183) entre 1821 e 1878 foram criadas cerca de 50 sociedades geográficas, já em 1885 existiam 94 delas,
em 1897 elas eram 107. A maioria dessas sociedades, membros associados e revistas, é claro, estavam na Europa (cerca de 85%).

7. “Vamos dos produtos finais à produção de objetos estáveis e ‘frios’ a objetos instáveis e mais ‘quentes’” (Latour, 2000, p. 39).
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universidades e modernos institutos de pesquisa, foi nesse tipo de sociedade que funcio-
naram verdadeiras escolas, se constituíram redes de pesquisa, publicações de periódicos,
guias de instrução para exploradores, dicionários geográficos, realização de congressos e
amplos processos de difusão e propaganda ante a opinião pública8.

Depois as sociedades geográficas européias e aquelas surgidas nos países de passado
colonial, embora possam guardar muitas semelhanças, pois estas se espelham naquelas,
guardam algumas diferenças importantes que é preciso assinalar. Entre essas diferenças
poderíamos levantar que os interesses das sociedades geográficas não-européias estavam
mais voltados para a clara delimitação das fronteiras dos Estados Nacionais, os quais
haviam sido antigas colônias, como forma de assegurar a própria soberania e estabelecer
um controle interno sobre as populações indígenas e os recursos naturais de que se podia
dispor. Essa distinção entre sociedades geográficas européias e não-européias pode ser
assim assinalada, grosso modo: no primeiro caso, um imperialismo externo que anexava
novas possessões, um imperialismo interno que buscava garantir as possessões; no segun-
do, desses novos Estados nacionais.

Um estudo comparativo entre cinco sociedades geográficas latino-americanas, feito
por López-Ocón (1996, p. 81) , revela que entre elas as diferenças estão relacionadas à
própria história local, que acaba definindo um campo de investigações particularizador;
entretanto as semelhanças estão ligadas efetivamente à estrutura organizativa das socieda-
des geográficas e a um conjunto de atividades comuns na organização dos espaços dos
Estados nacionais em construção, que vão da delimitação dos elementos físicos e cultu-
rais de cada território e sociedade até a criação de um forte sentimento de pertencimento
na população que consubstanciasse a nação.

Ademais, López-Ocón chama atenção para o fato de que as áreas exploradas eram,
fundamentalmente, aquelas ainda desconhecidas, com interesse direto na delimitação de
fronteiras, no conhecimento de suas potencialidades econômicas e estratégicas, bem como
na regionalização interna do território. Por outro lado, à medida que essas áreas iam sendo
“conhecidas”, as comunidades indígenas iam sendo destruídas e o seu saber ia sendo apro-
priado como patrimônio cultural da nação.

Um estudo de sociedades geográficas latino-americanas pode revelar como certos
problemas apareceram colados de forma indissociável ao próprio processo de conforma-
ção da nação e, entre as peculiaridades conjunturais a que estava submetida cada socie-
dade, em meio aos recursos naturais e culturais dos quais dispunha. Em outras palavras,
pode-se dizer que a história das sociedades geográficas serve muito bem para ilustrar ou
ser fio condutor de uma investigação sobre histórias nacionais. E, claro, como uma histó-

8. “En la ciencia contemporánea los congresos especializados y las revistas científicas contituyen los lugares en los que esta
discusión comunal se realiza. Su existencia es una prueba de la vitalidad de una disciplina y un requisito indispensable para su
crecimiento. El estudio de la historia del pensamiento geográfico no puede realizarse sin aludir a estas estructuras organizativas
que, además de contribuir a la difusión y contratación de las ideas científicas, son tambiém ocasión para crear y afianzar
prestigios profesionales y, en muchos casos, un excelente mercado de traballo” (Capel, 1981, p. 207).
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ria social da ciência pode revelar, por dentro das controvérsias, quais eram as principais
questões científicas, pelo menos no âmbito da Geografia, naquele contexto histórico.

Até porque, entre outras coisas, as sociedades geográficas de países periféricos bus-
cavam ser reconhecidas a nível internacional como produtoras do conhecimento cumula-
tivo da ciência e ao mesmo tempo obter compensações de todo tipo por tal reconhecimen-
to. Isto se dava a partir da participação em congressos internacionais, da permuta das
publicações e da correspondência entre os membros das sociedades (López-Ocón, 1996,
p. 83).

A Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro:entre o Império e a República
A Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro (SGRJ), a exemplo do que expõe López-

Ocón em seu estudo sobre sociedades geográficas latino-americanas, embora tivesse a
denominação da capital do país, era, na realidade, uma sociedade de caráter nacional.
Essa evidência pode ser revelada pelos congressos realizados pela SGRJ a partir de 1909
em várias cidades brasileiras e no fato de, ao mudar de nome em 1946, passar a chamar-se
Sociedade Brasileira de Geografia – SBG.

O fato de ser fundada em 1883 revela outros aspectos de significação bastante impor-
tante, no âmbito daquilo que deveria ser uma sociedade de Geografia de caráter nacional.
Em princípio porque uma sociedade, o IHGB inclusive tida como uma das cinco primeiras
do mundo, a segunda a surgir em países latino-americanas e a quarta em subvenções estatais
do planeta no século XIX, fundado em 1838, aparece aos olhos de um sem-número de
estudiosos como Freeman (1961) e Capel (1981), como sendo a congênere mais conhecida
e importante no Brasil de tantas quantas houvesse espalhadas pelo mundo. Por outro lado, se
o problema era a forte tendência do IHGB para as investigações em História, já havia no país
uma filial da Sociedade Geográfica de Lisboa que era estritamente geográfica.

Em nossas leituras da literatura estrangeira sobre o assunto, por exemplo, fora a
argentina Zusman, que fez sua dissertação no Brasil, ninguém cita a SGRJ. E nos estatutos
de fundação da própria SGRJ, embora se diga com todas as letras que se deseja uma
sociedade voltada somente para a Geografia e inteiramente nacional9, nos parece que o
surgimento da SGRJ não foi proporcionado nem por uma coisa nem por outra somente,
mas quem sabe pelas transformações por que passava a noção de Geografia e de estar se
gestando um outro país.

9. “O Instituto Historico Geographico e Etnographico Brazileiro, que acha installado n’esta côrte desde o anno de 1838, muito
tem cooperado para a elucidação de differentes assumptos concernentes á geographia do imperio; porém a complexidade dos
seus fins, e principalmente a maior concentração da sua atividade nos estudos historicos deixam manifesta a conveniencia de se
confiarem aquelles asumptos a uma associação especial, que d’elles cogite expressamente. A secção da Sociedade de Geogra-
phia de Lisbôa, installada em 1878 n’esta côrte, como filial d’aquella capital, preencheria por si plenamente os fins acima
expostos, si não subsistisse a circumstancia de ser apenas uma seção da Sociedade de Geographia de Lisbôa” (BSGRJ, Ano I,
Tomo I, n. I, 1885, p. 3-4).
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Os estudos até hoje feitos sobre a SGRJ, além de bastante preliminares, apontam
quase todos para as muitas semelhanças encontradas entre a Sociedade de Geografia do
Rio de Janeiro e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Semelhanças que vão desde
a relação com o imperador, passando pela estruturação interna até a eleição dos problemas
de que a Geografia deveria tratar e o modo de abordá-los (Vlach, 1988; Zusamn, 1996;
Pereira, 1997)

Entretanto, a SGRJ surgiu em um momento em que houve uma verdadeira explosão
de sociedades desse tipo no mundo, às vésperas da proclamação de uma República no
único Império dos trópicos, depois de já se haverem realizado congressos internacionais
de Geografia e de os ramos científicos terem conseguido estabelecer campos científicos e
corpos de métodos mais precisos.

Fox (1980, p. 246-247), por exemplo, ao analisar as mudanças ocorridas entre o
antigo regime e a ascenção da burguesia na França, aponta para algumas diferenças im-
portantes entre as antigas Academias Reais e as Sociedades Savants, que refletiam na
composição dos sócios, em sua estrutura interna e nos modos de organização do trabalho
as transformações por que havia passado a sociedade francesa.

Um exame mais acurado dos estatutos do IHGB e da SGRJ pode revelar que, embora
pequenas, algumas diferenças são bem relevantes. Bastaria, para isso, pensar nos subsídi-
os recebidos por ambas, nos fatos de os Congressos Brasileiros de Geografia serem uma
marca da SGRJ, de a própria SGRJ ter na organização de suas assembléias internas sofri-
do uma maior democratização e de a identidade ideológica dos sócios não ser a mesma,
como nos afiança Zusman (1996, p. 121):

“Dentro da SGRJ pode-se constatar a convivência de sujeitos de diferentes tendências ideo-

lógicas. Assim encontramos entres seus sócios fiéis defensores do regalismo como Franklin

Américo Menezes, Escragnole de Taunay, republicanos como Julio Borges Diniz, partidári-

os do liberalismo como Carlos Leôncio de Carvalho e Tristão de Araripe”.

Em várias pesquisas recentes no Brasil, já se apontou para o fato de que a própria
noção de natureza mudava em fins do século XIX, como metamorfoseava-se celeremente
aquilo que culturalmente viria a caracterizar a nação, isso para não esquecermos que um
sem-número de regionalizações e o mapeamento de áreas ainda não completamente ane-
xadas ao território brasileiro careciam ser feitas. Não por acaso, boa parte dos primeiros
artigos do boletim da sociedade e notícias das explorações feitas em território brasileiro
pela SGRJ tratam com elevado interesse das bacias fluviais do Amazonas e do Prata.

Outra importante leitura a ser feita diz respeito ao próprio modo como, de dentro da
Sociedade de Geografia e suas comissões científicas, é possível perceber o modo como as
disciplinas científicas foram se tornando autônomas, consolidando campos próprios e es-
tabelecendo outras formas de institucionalização profissional, como propõe Capel (1989):
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“The evolution of the names of the branches of knowledge reflects the trials and changes in

the evolution of science. The first thing that strikes us is the large number of branches which

appeared in the luxuriant trees of ealier classifications of the sciences, but which today are

not recognized as such”.

Até porque, à medida que vai se consolidando a institucionalização da Geografia
como campo científico autônomo, o maior número de membros das sociedades geográfi-
cas passa a ser de professores e docentes das universidades (Capel, 1981, p. 186). No
Brasil, a SGRJ antecedeu àquilo a que se convencionou chamar mimeticamente de insti-
tucionalização da Geografia no Brasil, e muitos de seus membros mais destacados, como
é o caso de Delgado de Carvalho, tornaram-se catedráticos nas Universidades criadas nos
anos de 30. O declínio das sociedades geográficas, em muitos casos no mundo, coincide
com o surgimento dessa institucionalização universitária, como asseveram Freeman (1961,
1985), Capel (1981, 1989) e Vlach (1988).

Os caminhos até agora percorridos no tocante à análise da SGRJ quase deixaram de
fora o que seja talvez uma das mais importantes fontes de pesquisa acerca dessa socie-
dade, que são os Anais dos Congressos Brasileiros de Geografia. Poucos se reportam a
eles e ainda assim de forma muito superficial. Entretanto, nos Congressos é possível saber
quem foram os delegados (origem, profissão etc.), os temas das seções científicas e os
trabalhos nelas apresentados, as resoluções tomadas, as exposições que ocorreram duran-
te o evento, os subsídios que garantiram sua realização etc. Além disso, os Congressos
podem revelar quais eram as principais polêmicas e controvérsias científicas na Geografia
e áreas afins existentes à época no Brasil.

Para finalizar, uma pesquisa sobre a SGRJ pode nos proporcionar uma leitura desse
Brasil que se esgrimia entre o antigo Império Tropical e a Primeira República, entre con-
tinuidades e rupturas, evidenciando a história da ciência geográfica como parte importan-
te da história do país.
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Resumo

O presente trabalho é uma contribuição para o entendimento da saúde pública em uma
perspectiva geográfica. O principal objetivo é apresentar uma reflexão a respeito das
concepções de saúde urbana, tendo em vista a contribuição recente do pensamento
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Introdução
Como cidadãos e geógrafos, somos tanto participantes como observadores de um

perverso processo que transforma cada vez mais as pessoas em clientes. As mídias fize-
ram acreditar que saúde se compra à prestação, escolhendo o produto pela qualidade, pelo
preço e pelo modo de atendimento. Por outro lado, sabe-se que uma parcela considerável
da população que procura atendimento médico é portadora de necessidades que nunca
serão plenamente satisfeitas no plano da assistência médica individual. O encaminhamen-
to dessas pessoas para a consulta médica ocasiona dificuldade em assegurar atendimento
rápido para os casos que realmente exigem urgência. São desafios constantes do poder
público a otimização do uso dos leitos hospitalares, a atualização contínua do mapa de
vagas, o estabelecimento de mecanismos que desobstruam a comunicação e o intercâmbio
de informações entre as unidades de serviços de saúde. Ao mesmo tempo, assistimos a
uma luta de diversos movimentos sociais que exigem saúde como algo menos médico e
mais conectado a experiências do dia-a-dia.

Em que medida a Geografia brasileira pode contribuir com a temática da política de
saúde e com os aspectos apontados acima?

O XII Encontro Nacional de Geógrafos, promovido pela Associação de Geógrafos
Brasileiros – AGB –, em Florianópolis, em julho de 2000, demonstrou que os geógrafos
brasileiros já estão envolvidos com tais inquietações. Pela primeira vez em sua história, a
AGB organizou atividades em um evento nacional enfocando o tema da saúde pública. A
mesa-redonda “Geografia e saúde” – com o objetivo de discutir a promoção da vida do
cidadão como um novo paradigma da saúde pública – teve a assistência de cerca de 150
participantes e resultou em um intenso debate. O mesmo se verificou no curso “Da geo-
grafia médica à geografia da saúde”, com a presença de 40 inscritos do Encontro. Foi
possível observar nestas atividades da AGB que geógrafos de diversas partes do país estão
envolvidos com temáticas da saúde, velhas conhecidas de outras áreas do conhecimento,
tais como: ambiente e saúde, perfil de morbimortalidade da população e acesso aos servi-
ços de saúde.

O movimento de renovação do pensamento geográfico brasileiro dos últimos vinte
anos vem possibilitando a discussão de tais temas a partir da introdução de uma série de
novas questões teóricas e metodológicas. Poderíamos agrupar um conjunto significativo
destas novas questões em um campo de investigações e práticas sociais denominado saú-

de urbana? Acredito que sim. É o que vou procurar demonstrar neste artigo.
Para isso, o texto foi dividido em 3 partes. Na primeira, “Discurso médico e episte-

mologia do lugar social”, discuto as razões que justificam a delimitação deste campo
denominado saúde urbana. A segunda parte, “Da topografia médica ao movimento pós-
geografia médica”, é dedicada a estabelecer as diferenças de perspectiva teórica e meto-
dológica entre a tradicional geografia médica e este novo campo de investigações. Na
terceira e última parte, “Alguns caminhos da investigação em saúde urbana: a contribui-
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ção recente da geografia brasileira”, abordo possíveis caminhos da investigação em saúde
urbana, considerando as recentes perspectivas teóricas e metodológicas desenvolvidas
por geógrafos brasileiros.

Discurso médico e epistemologia do lugar social
É na cidade que as pessoas procuram o médico ou recorrem aos serviços de urgência

e maior complexidade. Mascates, restaurantes, terminais de ônibus, pontos de táxi, esta-
ções de metrô, enfim, toda uma gama de atividades existentes em virtude dos serviços de
saúde fazem dos seus arredores o que muitos denominam de “corredor sanitário”. Por aí
convivem diversos tipos de pacientes que circulam pela cidade à procura de atendimento.
É a cidade das filas, dificuldades, carências, denúncias de queda do padrão de atendimen-
to, dos riscos de infecção hospitalar, da demora na marcação de consultas, da falta de
recursos nas emergências médicas. É também a cidade do diversificado conjunto de alta
tecnologia dos equipamentos eletroeletrônicos de apoio diagnóstico e terapêutico, como a
ultra-sonografia, a hemodiálise, a ressonância magnética.

Esta trama multifacetada de serviços dos mais diversos níveis e matizes pode ser
vista como objeto técnico inserido no tecido urbano e ocupando parcelas do solo como
equipamento urbano (Guimarães, 1994). Somente este aspecto da rede de serviços de
saúde já lhe confere um atributo intrínseco à vida urbana. Os serviços de saúde são articu-
lados aos centros nervosos de redes cada vez mais extensas de serviços de produção e
consumo urbanos (Singer, 1978) e podem ser considerados elementos fundamentais do
processo de (re)estruturação da centralidade urbana (Spósito, 1996).

Além disso, a relação entre a saúde e a produção do espaço urbano envolve outros
aspectos da geografia urbana, na perspectiva dos movimentos sociais e de suas represen-
tações sociais, conforme explicitarei a seguir.

A rede de saúde pode ser compreendida como um sistema interconectado que funci-
ona por meio da circulação de pessoas, mercadorias ou informações. Neste sentido, a rede
de saúde não é um dado, mas uma questão em aberto. Não se trata só de uma rede de
equipamentos conectados, mas de um conjunto de atores sociais1  que a freqüentam em
busca de um objetivo ou para cumprir uma tarefa bem localizada territorialmente. Cada
um destes atores (corpo técnico dos hospitais e unidades básicas de saúde, usuários dos
serviços, lideranças das associações de moradores, entre outros) ocupa uma posição rela-
tiva, ou seja, um nó conectado na rede de saúde. Esta, por sua vez, é o meio e o fim de
múltiplas relações de controle, de vizinhança, de distanciamento e de aproximação entre
estes atores sociais, que criam e recriam lugares de poder, nos termos estudados por Raffestin

1. Segundo Mendes (1997, p. 8), “ator social é um coletivo de pessoas ou, no seu extremo, uma personalidade que, atuando numa
determinada realidade, é capaz de transformá-la. Para tanto, é fundamental que ele tenha controle sobre os recursos relevantes,
tenha uma organização minimamente estável e um projeto para intervir nessa realidade”.
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(1993). Os movimentos reivindicatórios de associações de moradores dos bairros periféri-
cos das cidades brasileiras, por exemplo, colocam a saúde em uma “cesta básica” na qual
não pode faltar o remédio e o pronto atendimento médico. Este perfil de demanda que há
muito tempo tem sido estudado pelas Ciências Sociais em saúde (Cohn, 1991) é uma das
traduções do processo de (re)estruturação urbana, na perspectiva das carências.

Em um contexto de profunda heterogeneidade na distribuição de equipamentos cole-
tivos, como é o caso das cidades brasileiras, é preciso levar em consideração a variabilida-
de de “arquiteturas” de ligações efetivamente realizadas ao longo do tempo pelos diversos
atores sobre esta rede (Dupuy, 1991). Ela não é homogênea, mas impregnada de mensa-
gens e valores definidos no campo social e político da vida urbana e transformados em
saber técnico. É este saber técnico que aproxima ainda mais a relação da saúde com o
processo de produção do espaço urbano. Afinal, qualquer modelo tecnológico guarda em
si uma forma de expressão e de comunicação de idéias, valores e formas de comportamen-
to entre pessoas, ainda que tais conteúdos possam ser identificados apenas em suas lacu-
nas e silêncios. No que se refere a sua dimensão territorial, como diz Santos:

“a relação que se deve buscar, entre o espaço e o fenômeno técnico, é abrangente de todas as

manifestações da técnica, incluídas as técnicas da própria ação (…) e como o objeto técnico

define ao mesmo tempo os atores e um espaço” (Santos, 1996, p. 31).

É aí que as representações sociais dos serviços de saúde se estruturam, formando um
sistema de interpretação que rege a relação das pessoas com a sociedade urbana, uma vez
que ancora “o desconhecido em uma realidade conhecida e institucionalizada”
(Jovchelovitch, 1995, p. 82). Como as representações estruturam-se na significação atri-
buída a objetos do real, nas relações que os sujeitos estabelecem com eles, não é possível
pensar em representações sociais fora do seu contexto. Este é o caso dos equipamentos de
saúde. Como meio técnico urbano, eles são inseparáveis das experiências intersubjetivas.
Neles e por meio deles ocorre o despertar da consciência dos sujeitos (no caso, da consci-
ência sanitária e do estatuto da doença e do enfermo, idéias e concepções formuladas na e
pela vida urbana). Mas isso também tem criado a carência e a sua necessidade, o que vem
exigindo o olhar atento ao conteúdo do não-dito, do não-manifesto, e da relação que esta-
belecemos entre o mundo material e o mundo simbólico.

Talvez nenhuma outra rede de serviços tenha tamanho poder de produção, reprodu-
ção e enunciação de representações sociais da vida urbana como a da saúde. Ela produz
poderosas unidades semânticas com base nas quais se articulam, inclusive, outros simbo-
lismos sociais, o que inclui o desejo, o imaginário, o percebido. Este aspecto da produção
das representações sociais da saúde tem o poder de satisfazer o desejo de apropriação do
objeto real através de sua substituição no plano do discurso e resulta de transferências do
universo do espaço urbano vivido e percebido para o campo simbólico, que mobiliza
imagens e arquétipos simbólicos na tessitura do nosso universo conceitual (Lefèbvre, 1983).
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Esse seria um caminho de investigação geográfica da saúde urbana, mas que exige
uma reflexão. Ainda que tais conteúdos geográficos não se apresentem diretamente en-
quanto expressão territorial, como os discursos que os expressam relacionam-se com a
territorialidade urbana e lhe conferem atributos próprios? É o que veremos nos dois itens
seguintes.

Da topografia médica ao movimentopós-geografia médica
A relação entre saúde, ambiente e cidade não é uma idéia nova. O paradigma

hipocrático, geralmente considerado a matriz do pensamento médico do mundo ocidental,
já considerava o ambiente das cidades um foco de agravos à saúde. Se as doenças eram
compreendidas como o desequilíbrio de diferentes fluidos (sangue, água, bílis e fleuma),
por sua vez a saúde era vista como o resultado do equilíbrio entre estes fluidos em função
das condições ambientais dos lugares (Grmek, 1999).

Durante o sanitarismo, período delimitado por Rosen (1994) entre 1830 a 1875, a
saúde pública e o planejamento urbano foram considerados uma mesma entidade2. O sa-
neamento urbano era o único “remédio” para o controle dos processos de transmissão das
doenças infecto-contagiosas, resultando no processo de embelezamento e de melhorias
das condições de vida nas cidades.

O caso britânico é exemplar para a compreensão daquele contexto. Inúmeras comis-
sões de inquérito, formadas por médicos e representantes dos governos locais, trouxeram
a público um quadro completo das condições sanitárias nos bairros de trabalhadores. Engels,
de posse dos resultados daqueles inquéritos e realizando observação direta, assim anali-
sou a situação de vida da classe trabalhadora em Manchester, Inglaterra, em 1845:

“... Ao longo do rio estão ainda intercaladas fábricas: também aqui as construções são aper-

tadas e desordenadas, tal como na parte inferior de Long Millgate. À direita e à esquerda,

uma quantidade de passagens cobertas conduzem da rua principal aos numerosos pátios,

entrando nos quais se depara com uma revoltante imundície que não tem igual, particular-

mente nos pátios virados ao Irk, que contêm as mais horrendas habitações que eu alguma vez

vira. Num destes pátios, mesmo à entrada, onde termina a passagem coberta, existe uma

latrina privada de porta e tão imunda que os moradores, para entrarem e saírem do pátio, têm

de atravessar uma poça lamacenta de urina putrefacta e de excrementos que a circunda. É o

2. Ainda que o presente artigo tenha por base a periodização da história da saúde pública proposta por Rosen (1994), sabemos
que qualquer recorte histórico é passível de discussão e inúmeros outros autores poderiam ser lembrados. Para Duhl and Sanchez
(1999), por exemplo, o sanitarismo só foi delimitado enquanto um campo científico específico a partir de 1875, com o desenvol-
vimento da microbiologia. Para este autor, a era do sanitarismo confunde-se com o que Rosen considera a “Era da Bacteriologia”
(1875-1950). Luz (1988), por sua vez, considera que a emergência do sanitarismo teve por referência um processo histórico que,
desde o século XVI, transformou a lógica aristotelo-escolástica, herdada da representação social da doença do mundo antigo,
numa lógica sustentada pela racionalidade e pelo desenvolvimento técnico. Ver também Porter (1999) e Canguilhem (1990).
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primeiro pátio junto do Irk, por cima de Ducie Bridge, se alguém tiver vontade de o ir ver;

embaixo, sobre o rio, encontram-se numerosas fábricas de curtumes, que empestam toda a

zona com o fedor da putrefação animal. Nos pátios por baixo de Ducie Bridge desce-se além

disso por escadas estreitas e sujas, e só atravessando montões de escombros e de imundícies

se consegue chegar às casas...” (Engels, 1975, p. 82-4).

Essa situação não existia apenas na Grã-Bretanha. França, Prússia, Estados Unidos e
onde mais houvesse se desenvolvido o sistema fabril guardavam condições igualmente
alarmantes nos bairros dos trabalhadores. Na França, as idéias higienistas foram rapida-
mente incorporadas às políticas urbanas implementadas por Hausmann em Paris, o que
acabou sendo adotado como modelo urbanístico por inúmeras outras cidades do mundo
(Gandy, 1999).

Foi neste contexto de mudanças que os médicos tomaram para si a experiência da
intervenção urbanística como uma resposta técnica para as mazelas sociais e uma espécie
de missão civilizatória. Projetos de saneamento foram formulados e executados tendo
como alvo de intervenção o ambiente degradado do espaço urbano, como ocorreu em
Londres, Berlim e Nova Iorque, por exemplo.

Os médicos passaram a controlar o espaço social por meio das estatísticas de saúde e
dos inventários de distribuição das habitações, pessoas e doenças pelo território. As cha-
madas topografias médicas transformaram-se em um poderoso instrumento de poder po-
lítico dos médicos na realização desta tarefa. Segundo Maurício de Abreu (1997), as topo-
grafias médicas eram tratados técnico-científicos que tinham como referência a sistemati-
zação da observação e o registro dos fatos, a análise estatística e os modelos explicativos
dos determinantes biológicos das doenças – uma espécie de estudo monográfico das cida-
des com enfoque no estado de saúde da população. Procurava-se identificar relações de
causa e efeito das doenças nas interações entre o meio físico e o social.

A ação destes médicos-higienistas constituiu-se num primeiro passo para a formação
desse novo campo de saberes e práticas, gerando profundas mudanças nas instituições,
com vistas a enfrentar os “problemas urbanos” produzidos pelo sistema fabril. As doenças
passaram a ser vistas como um mal associado à imundície do ambiente e que poderiam ser
eliminadas educando a população pobre para as práticas de higiene, fiscalizando a quali-
dade dos alimentos, expandindo a rede de água e de esgoto e derrubando as edificações
insalubres.

A partir desta teia de relações, não foi difícil identificar os doentes com os pobres, os
ativistas dos sindicatos, os desempregados e as gangues do crime organizado, todos con-
siderados membros das “classes perigosas” (Hall, 1995). Como analisou Foucault, come-
çava-se a “conceber uma presença generalizada dos médicos, cujos olhares cruzados for-
mavam uma rede e exerciam em todos os lugares do espaço, em todos os momentos do
tempo, uma vigilância constante” (Foucault, 1980, p. 35) que resultaria em poder de polí-
cia e de instituição da ordem pública.



SAÚDE URBANA: VELHO TEMA, NOVAS QUESTÕES

161

Se num primeiro momento o saneamento urbano foi o único “remédio” para o con-
trole dos processos de transmissão das doenças infecto-contagiosas, as respostas definiti-
vas para estes problemas de saúde pública foram encontradas nos estudos de microbiologia
da segunda metade do século XIX e início do século XX. Eles permitiram uma melhor
definição dos programas de ação e controle das condições de vida e do ambiente urbano
com base em métodos empíricos de combate a diversas moléstias com maior rigor técnico
(Rosen, 1994), provocando enorme impacto no perfil de morbimortalidade de diversos
países. A incidência de casos de cólera, febre tifóide, peste bubônica, difteria, entre outras
moléstias, caiu drasticamente nos Estados Unidos, na Inglaterra, na França, assim como
no Brasil, na Índia ou no Japão.

O resultado imediato, em termos da dinâmica demográfica, foi o aumento da expec-
tativa de vida ao longo do século XX, o que contribuiu para o crescimento vegetativo da
população mundial e a chamada “transição epidemiológica” – o perfil de morbimortalidade
da população desses países sofreu alterações com o crescimento das doenças crônico-
degenerativas, muitos delas associadas ao stress e ao sedentarismo da vida urbana.

Como os geógrafos participaram deste intenso movimento teórico e prático que vin-
culou definitivamente a saúde a questões urbanas?

Foi Max Sorre que mais aproximou a pesquisa geográfica da temática higienista nas
primeiras décadas do século XX. A meu ver, esta não foi a fonte que se mostrou promissora
para a discussão da saúde urbana, na perspectiva geográfica. Os pressupostos da geografia
médica maxsorreana não se aplicavam ao mundo urbano em expansão. Vejamos por quê.

A obra de Max Sorre permitiu a apreensão da doença em termos de um fenômeno
localizável, passível de delimitação em termos de área. Inspirado em rumos já delineados
por La Blache, Demangeon, Jean Brunhes e De Martonne, entre outros, o trabalho de Max
Sorre provocou a necessidade de considerar, na “história natural das doenças”, o maior ou
menor ajustamento aos gêneros de vida3 , formulando e empregando o conceito dinâmico
de complexo patogênico para explicar o perfil epidemiológico como resultado de condi-
ções específicas de vida em ambientes sociais, econômicos ou políticos. Segundo ele, “a
constituição dos complexos patogênicos depende, em grande parte, do gênero de vida dos
grupos humanos e dos costumes que este gênero de vida exerce sobre vestuário, alimenta-
ção e condição de moradia” (Sorre, 1955, p. 279).

Como as doenças crônico-degenerativas não possuem um agente etiológico que pos-
sa estabelecer algum nexo causal com a “história natural das doenças”, tornam-se eviden-
tes as dificuldades encontradas por este paradigma para compreender as mudanças no
quadro patológico, principalmente nos chamados países desenvolvidos, com as transfor-
mações econômicas geradas pela indústria e o crescimento das cidades.

Desde então, explicações alternativas foram buscadas na Geografia para a compre-
ensão do processo saúde-doença. Como entender a dimensão social das doenças com

3. Definidos como conjuntos de atividades mediante as quais grupos que as praticam asseguram sua própria existência.
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maior incidência na população urbana? Como considerar os processos sociais na explica-
ção das diferenças do perfil de morbimortalidade entre os bairros de uma mesma cidade?

Os pesquisadores em geografia médica do período pós-Segunda Guerra Mundial en-
frentaram tais questões de maneira muito mais pragmática do que teórica, transformando
a saúde em um dos campos de aplicação dos estudos geométricos do território. O paradigma
da análise espacial, disseminado na geografia entre o final da década de 1950 e começo
dos anos 60, permitiu maior rigor na compreensão dos fenômenos de localização e distri-
buição dos equipamentos de saúde ou na compreensão do papel dos diferentes elementos
que contribuem para que as pessoas adoeçam (Haggett, 1977; Mayer, 1992).

Com a progressiva adoção de abordagens sistêmicas para o tratamento das questões
ambientais de modo mais complexo e dinâmico, tais estudos buscaram a gênese dos me-
canismos que desencadeiam a difusão das doenças, ampliando enormemente o alcance da
problemática da saúde (Meade, 1988; Gould, 1969). Mas o paradigma da análise espacial
começou a perder força nas pesquisas em geografia médica a partir da primeira metade da
década de 1970, quando novas questões passaram a ser formuladas com base nos referenciais
teóricos da geografia humana pós-estruturalista (Kearns and Gesler, 1998).

Estas novas perspectivas teóricas apontaram para o posicionamento crítico diante do
conceito de saúde formulado pela Organização Mundial de Saúde4 . Se, por um lado, este
organismo internacional procurou deslocar as políticas de saúde dos países membros da
Organização das Nações Unidas de um enfoque nas doenças e no modelo estritamente
médico para uma dimensão cultural e social inteiramente nova, por outro sua concepção
restringiu o sentido do termo saúde à idéia de progresso, vinculando ainda mais a política
de saúde ao poder do Estado e à ideologia (Kearns, 1995). Portanto, o que de fato tal
discurso representou de efetivamente novo?

Influenciados pelo debate da Nova Geografia Cultural e tendo como slogan “colocar
a saúde no lugar”, as pesquisas do movimento pós-geografia médica, segundo seus propo-
nentes, têm representado um compromisso coletivo de investigação das relações entre as
teorias a respeito da cultura e das etnias e a questão do gênero e saúde, envolvendo a
compreensão da interação entre a percepção das pessoas e as diversas dimensões da exis-
tência (emoções, sentimentos), conforme Kearns (1993, 1997).

A criação da revista Health and Place, em 1995, foi um marco significativo deste
movimento, propiciando a continuidade do debate das relações entre geografia e saúde até
os dias de hoje. Segundo o editor deste periódico científico, a saúde tem sido uma área que
exige o estudo de um amplo leque de questões (Moon, 1995), dentre as quais se, desta-
cam: a emergência de novas doenças, a análise de suas etiologias e, no caso de doenças
transmissíveis, sua propagação; a reemergência de doenças que já estavam sob controle; o
impacto do crescimento das doenças crônico-degenerativas e mentais; a prevalência e
etiologia de doenças relacionadas com o comportamento, particularmente fumo, bebida,

4. Segundo a WHO (1946), a saúde pode ser entendida como um estado de bem-estar completo, físico, mental e social.
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hábitos alimentares, vida sedentária, vida sexual e uso de drogas. Tendo em vista o caráter
dinâmico e interdisciplinar deste campo temático, este novo jornal tem se proposto a
publicar resultados de pesquisas com ênfase nos aspectos teóricos, promovendo a difusão
do pluralismo metodológico na investigação dos processos de produção das informações
e da construção social dos significados do termo saúde.

O Brasil não ficou alheio a este intenso debate que tem se verificado nos últimos
anos. Contudo, o pensamento marxista teve um peso mais significativo por aqui, como em
outros países da América Latina (México e Equador, por exemplo). Na perspectiva do
realismo crítico, a análise do processo saúde-doença tem sido realizada pela epidemiologia
social brasileira, considerando-se as diferenças de adoecer e morrer das classes sociais ou
das pessoas nos diferentes contextos socioespaciais5.

Ainda que a geografia seja uma disciplina bastante valorizada pela epidemiologia
social no Brasil, os geógrafos brasileiros não têm participado diretamente desta discussão.
O que pretendo abordar a seguir é o enorme campo de possibilidades de relações entre
geografia urbana e saúde pública, considerando-se a produção recente da geografia brasi-
leira.

Alguns caminhos da investigação em saúde urbana:a contribuição recente da Geografia brasileira
Nesta última parte do artigo não tenho a pretensão de identificar todos os caminhos

possíveis da investigação em saúde urbana, com base no complexo e rico referencial teó-
rico desenvolvido pela geografia ou por especialistas de outras áreas6. Apenas gostaria de
sublinhar alguns nexos entre a saúde e a temática urbana que têm despertado o interesse
recente de geógrafos brasileiros, conforme já demonstrou o último Encontro Nacional da
AGB, em Florianópolis.

Entre eles, o desenvolvimento de aplicativos em Sistema de Informação Geográfica
(SIG) tem provocado a retomada dos estudos de estatística espacial no campo da saúde.
No Brasil, a equipe da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) tem se destacado nesta área
(Najar e Marques, 1998), e sua parceria com o IBGE resultou em importantes pesquisas a
respeito das condições de saúde da população urbana, com base nas unidades censitárias
da cidade do Rio de Janeiro. As bases de dados desenvolvidas pelo Departamento de
Informações em Saúde da FIOCRUZ vêm sendo utilizadas em diversos projetos, disserta-
ções de mestrado e teses de doutorado, formando o referencial central do uso do geopro-
cessamento em estudos epidemiológicos por meio da modelagem de conjuntos de dados
socioeconômicos. As pesquisas do geógrafo Chistovam Barcellos têm se destacado entre
estes trabalhos da FIOCRUZ (Barcellos et al., 1996 e 1998).

5. A respeito desta abordagem, ver Sabroza (1992) e Silva (1997b).
6. Inúmeros autores não-geógrafos são referências importantes para a pesquisa em saúde urbana no Brasil. Para citar algumas
contribuições mais recentes, caberia destacar o trabalho desenvolvido por Chalhoub (1996) e Hochmann (1998).
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Mas inúmeros outros caminhos podem ser trilhados pelos pesquisadores interessa-
dos na temática da Saúde, além do uso de aplicativos em Sistemas de Informação. Um
deles vem sendo delineado por Maurício de Abreu (1997, 1998). Segundo este autor, o
pensamento higienista deve ser considerado uma importante fonte para o estudo das ques-
tões urbanas do início do período republicano. Afinal, médicos e engenheiros sanitaristas
colocaram-se à frente na tarefa de sanear cidades, o que lhes conferiu enorme prestígio
político, consolidando o higienismo como um dos principais discursos ideológicos de
parcelas significativas da elite intelectual brasileira do começo do século XX. Se os higi-
enistas brasileiros controlaram as epidemias de febre amarela e do cólera nas maiores
cidades brasileiras das primeiras décadas do século XX, o país continuou a conviver com
graves problemas sanitários. Muitas outras moléstias eram responsáveis por um grande
número de mortes nas cidades, como a tuberculose, a difteria, a lepra e as doenças venére-
as. Seria preciso identificar o lugar destes acontecimentos e das idéias higienistas na for-
mulação das políticas públicas das principais cidades brasileiras da época, o que envolve-
ria o entendimento das relações deste pensamento com a história urbana e a história das
cidades.

Jan Bitoun é outro pesquisador que tem trabalhado a relação entre a saúde e as ques-
tões urbanas (Bitoun, 1997). Além de recorrer ao processo de formação do pensamento
higienista para analisar a formulação das políticas urbanas brasileiras, este geógrafo tem
mantido uma interlocução com os gestores das políticas de saúde municipais, contribuin-
do para a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) no país. De acordo com Bitoun
(2000), seria importante investigar a dinâmica urbana que envolve as áreas adstritas às
unidades básicas de saúde, buscando-se compreender a geografia das redes que estes ser-
viços produzem nas mais diversas escalas, em termos de circuitos urbanos7. Para Bitoun,
se num primeiro nível as unidades básicas de saúde e demais serviços de maior complexi-
dade constituem-se numa das redes de infra-estrutura básica existentes nas cidades, elas
também envolvem circuitos gerados pela produção dos serviços (segundo nível escalar) e
um outro circuito tecido pelos atores sociais que se apropriam e dão concretude ao SUS
(terceiro nível). Uma expressão concreta deste movimento, hoje, ocorre na prestação de
serviços de saúde, quer seja na centralização destes nos hospitais de maior porte ou por
meio do deslocamento dos processos de alto custo dos hospitais para o serviço realizado
por terceiros – especialmente aqueles mais lucrativos, associados às transformações téc-
nicas do processo de diagnóstico e terapêutica com base na incorporação de equipamentos
eletroeletrônicos.

Este tipo de fenômeno também tem sido objeto de preocupação de Maria Encarnação
Beltrão Sposito (1996). Segundo esta autora, as transformações recentes no setor saúde

7. No campo da epidemiologia social brasileira, não é nova a idéia de se trabalhar os circuitos da produção/consumo dos serviços
de saúde e das diferentes formas de viver e morrer. Sabroza é um autor que vem procurando utilizar os referenciais teóricos
desenvolvidos por Milton Santos para compreender a dinâmica da saúde coletiva em termos de circuitos urbanos (Sabroza,
1992).
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podem ser relacionadas aos processos mais amplos de “multi(poli)centralidade”. A distri-
buição dos equipamentos de saúde pela cidade estaria associada aos processos de
(re)estruturação urbana, com profundos impactos na dimensão simbólica da vida urbana.
Sob este aspecto, a discussão que Seabra (1996) faz a respeito da “insurreição do uso” suge-
re que a influência dos serviços de saúde transformados em equipamentos urbanos reside
nas mudanças generalizadas de valores impostos pelo seu uso, o que confronta (sem substi-
tuir) o universal, necessário e público com o particular, contingencial e pessoal.

Considero que esta dimensão simbólica produzida no âmbito da saúde pode ser com-
preendida graças a algumas idéias desenvolvidas por Armando Corrêa da Silva e Marcelo
Lopes de Souza, na interface com outras áreas do conhecimento.

Para o primeiro autor, o lugar social é uma questão central para a geografia e exige a
análise da tensão dialética provocada pela isotropia desigual do espaço geográfico. Ou
seja, em virtude de suas determinações individuais e grupais, o lugar social seria um espa-
ço isotrópico, porque responderia a determinações mais gerais e inclusivas e, ao mesmo
tempo, espaço desigual, porque estaria relacionado às entranhas do poder local (Silva,
1991). Assim, a busca dos atores sociais pela delimitação de esferas de poder, no âmbito
do espaço urbano, teria uma função existencial própria de individuação, que permitiria
que os sujeitos se diferenciassem e ao mesmo tempo se integrassem à comunidade.

A noção de saúde estaria sendo formada em diversos campos culturais e resultaria da
produção de categorias de pensamento que utilizamos para a enunciação do que vêm a ser
as coisas do mundo. A vida e a morte, conceitos estreitamente vinculados ao campo da
saúde, não seriam enunciados apenas pela ciência, mas também pela literatura e pelas
artes plásticas, que delimitam e expressam diferentes aproximações possíveis a esta
temática. Esta perspectiva de análise encaminharia a discussão da saúde urbana para a
questão do discurso ideológico, o que para Silva (1997a) seria o mesmo que delinear as
suas geografias.

Um autor importante para esta reflexão é Bakhtin (1995). Segundo ele, o discurso
científico, entre todas as formas de discurso, é um dos mais herméticos à penetração de
experiências exteriores ao seu campo. Ele apresenta um tipo específico de interação ver-
bal com forte sentimento de propriedade da palavra e de superioridade hierárquica. As
palavras são tecidas pelo viés ideológico do seu campo específico e servem de trama
semiótica a partir da qual as fronteiras das relações sociais que devem ser estabelecidas
entre os seres falantes são delimitadas.

O mecanismo de produção das representações sociais sempre está presente na comu-
nicação social. O receptor de uma mensagem não é um ser mudo, privado da palavra. Ao
contrário, ele interage com o discurso apreendido de outrem e, no processo de interação
verbal, participa da produção e do estabelecimento dos signos. Tais signos passam a estar
presentes nas diferentes formas de enunciação, mesmo as não-verbais, e encontram-se
impregnados da ordem hierárquica e da tensão política resultante das relações sociais
(Bakhtin, 1995).
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No caso de Marcelo Lopes de Souza (2000), uma das questões relevantes dos estudos
urbanos seria “verificar quão grande ou pequeno é o grau de autonomia de que dispõem os
indivíduos e os grupos para enfrentar e superar as dificuldades, estabelecendo as suas
próprias prioridades e concebendo as suas próprias soluções” (Souza, 2000, p. 26). Afinal,
ninguém é mero reprodutor das idéias dominantes, ainda que o discurso ideológico deixe
traços em todos os indivíduos que integram a sociedade. Os sujeitos operam sua capacida-
de imaginária deslocando significados atribuídos aos objetos reais para idéias latentes ou
manifestas ou para se proteger e resistir ao afloramento daquilo que não tem espaço nem
mesmo em si próprio para ser dito8.

Esta poderia ser, a meu ver, uma nova concepção de saúde, intimamente relacionada
com uma geografia mais compromissada com as pessoas e do ponto de vista das pessoas, o
que, aliás, tem sido a busca do movimento pós-geografia médica no contexto internacional.

Como o discurso pode ser compreendido como uma prática social de significação
das narrativas, dos conceitos e da ideologia (Barnes e Duncan, 1992), a tarefa que se
coloca é identificar as cadeias de mediações destas práticas sociais na luta permanente dos
atores sociais pela imposição das suas próprias significações e pela delimitação de seu
campo de atuação.

Um campo é um domínio que mantém a estruturação das práticas sociais, de acordo
com os referenciais teóricos desenvolvidos por Bourdieu (1997). Para este autor, o campo
funciona como um amálgama de um grupo social que aí se reconhece por meio do uso
particular de um conjunto de sinais, códigos e linguagens. Nessa esfera de ação que é o
campo, o que está em jogo é a imposição de princípios legítimos de visão e de divisão do
mundo. O que fica implícito entre as partes é um acordo tácito de que este jogo vale a pena
ser jogado, ainda que se mantenha “uma relação de cumplicidade ontológica entre as
estruturas mentais e as estruturas objetivas do espaço social que permite que os atores
utilizem constantemente em suas práticas teses que não são colocadas como tais” (Bourdieu,
1997, p. 143). Os atores em jogo querem ver triunfar sua interpretação a respeito de como
as coisas foram, são e serão.

Se pensarmos a saúde urbana nestes termos, a investigação do tema nos conduziria à
incorporação da noção de imaginário social e de memória, articuladas no plano de análise
às formas de representação social e de uso de metáforas. Tal como Roux (1999) aponta,
metáforas são mais do que elementos da imaginação poética ou floreios retóricos. A metáfo-
ra penetra no dia-a-dia e na linguagem, funcionando como um meio de compreender e expe-
rimentar um tipo de coisa em termos de outra. A metáfora não é uma simples ornamentação
da linguagem, mas uma busca de analogia que decorre da tentativa de tornar evidente uma
homologia de estruturas. Em outras palavras, o uso de metáforas representa uma estratégia
discursiva desenvolvida pelos atores sociais no sentido de construir o entendimento das
mudanças que estão acontecendo em suas vidas e na coletividade (Kearns, 1997).

8. Idéia que Marcelo Lopes de Souza desenvolveu a partir do referencial de Catoriadis (1992).
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O lugar tem um papel central na construção dos significados sociais das redes (Car-
los, 1996; Gesler, 1999) e as metáforas geográficas são utilizadas para estabelecer dife-
rentes identidades à vida comunitária (Barnes and Duncan, 1992), através de um processo
que não é harmonioso, mas repleto de conflitos e resistências. Nesse sentido, as metáforas
podem estar sendo usadas tanto para revelar como para encobrir os significados das rela-
ções sociais, o que torna o seu estudo necessário e ainda mais fértil (Guimarães, 2000).

Em resumo, considerando a saúde urbana uma espécie de ideologia do cotidiano
(Silva, 1997a) e, ao mesmo tempo, um movimento político de construção de um projeto
de autonomia (Souza, 2000), a tarefa é identificá-la no plano do discurso ideológico, sem
perder de vista as suas cadeias de mediações com os mecanismos de instituição imaginá-
ria. Isto exigiria o aprofundamento da discussão da epistemologia do lugar social e do
campo de forças no interior do qual os atores sociais se enfrentam numa luta permanente
pela imposição de discursos legítimos a respeito do mundo urbano. Estes são alguns dos
novos temas que desafiam e colocam diferentes e recentes perspectivas teórico-metodoló-
gicas face a face com uma das mais antigas tradições da geografia: a saúde urbana.
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RESUMEN
El trabajo analiza posibles salidas para una construcción
geográfica de la salud urbana. El propósito es el de pro-
vocar uno cuestionamiento y una reflexión acerca de los
ingredientes esenciales de la promoción de la salud tal
como está concebida hasta hora y desde el pensamiento
crítico de la Geografía Urbana Brasileña. El argumento
central que aquí se pretende desarrollar es el de que los
paradigmas científicos y los códigos y matrices discursi-
vas de los servicios de la salud tienen tras de si el poder
político e el desarrollo de la vida urbana.

PALABRAS-CLAVE
Geografía urbana – salud urbana – Geografía de la Salud.

ABSTRACT
This work is a contribution to understanding of the poli-
tical nature of the public health care in a geographical
point of view. The main objective is to invoke theoreti-
cally innovative perspectives, specially from Brazilian
urban geography approaches. Thus, the health care ser-
vice is considered as a network of sociability organized
by discourse, which increases the relationship between
local power and urban life.

KEY WORDS
Urban Geography – urban health, Geography of Health.
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